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\( E@ equidem. pos? hrb:*.a di&renti. l a w n e m  .. 1 -  

e,normem, et enoruisùmao ,cum quae. st qualis ha  
ignorem , laesioúe quacumque ultra dimidium intervenien- 
!e, existimo venditionem i4 principio validam esse (valida 
eriirn necessario est quotiescumque adest consensus dc ri' 
certa pro certo pretio tradenda), sed injustam.» 

MELLO PREIRE,  Inst.  Jwr. Civ. Lita. 1. 4, t i l .  111, xvii. 



ESTUDOS SOBRE O COD160 CIVIL 

IDEIAS PREVIAS 

CAPITULO I 

Introducção : Esboço historico ; - escriptos conempo- 
raneos para a interpetração do codigo civil portuguez; 
- conclusão d'este capitulo. 

1. Escolhemos para texto d'este trabalho o artigo 1582 
do codigo civil portugxez. 

E sobre o codigo civil portuguez que hoje se dirigem 
principalmente as attenqões dos jurisconsulCos mais no- 
taveis do paiz, e ainda nHo chegou o dia de a nossa ju- 
rispi.udericia architectar urri trabalho completo e classico 
do nosso direito civil moderno. 

2. Foi commcttida ao Sr. A. L. de Seabra, em 1850, a 
ardua cmpreza de escrever um projecto de codigo civil. 
Os srs. drs. Coelho da Rocha, Ferrer Neto de Paiva, 
Domingos Jos6 de Sousa Magalhães, e José Joaquim Paes 
da Silva foraai encarregados de examinar, e apreciar os 
trabalhos do si.. Seabra. Comprehendia esta commissão 
as principaes notabilidades da nossa jurisprudencia. 

Foi rio seio d'esta coinmissão que se discutiu o plane 
geral do projecto do codigo civil, bem como o livro pri- 
meiro da primeira parte do dicto codigo. 

Em 1861 foi esta commissão transferida para Lisboa; 



jiinctaram-se-llic novos membros (1). Por esta fórma se 
empenharani os poderes publicas, tomando todas as pro- 
videncias, a fim de que os homens mais comgetentes 
contribuissem com suas luzes para que um trabalho dr 
tantas consequencias, se elevasse á maxima perfei~âo 
E se, por um lado, dos membros da primeira commissão 
só o Sr. Ferrer comparccoii rias sessões que sc fizeram 
em Lisboa; por outro lado os srs. Ministros da justiça, 
que successivainente o foraci~ serido desde que a com- 
missão sc reuniu em Lisboa, como os srs. Moraes de 
Carvalho, Gaspar Pereira dd Silka e Ayres de Gouveia, 
assistiram algumas vezes As suas sessões. 

E, para que nada faltasse para a possivel perfeição 
de tão importante trabdho, enviou-se o projecto do 
eodigo civil, a fim de darem o seu parecer, B faculdade 
de Direito da nossa Universidadc, ao supremo tribunal 
de justiça, ás relaçõcs civis do reino e tambem 4 asso- 
ciação dos advogados de Lisboa. 

Finalmente, tendo o sr. Seabrit consumido na reda- 
cção do projecto do codigo civil o tempo qiie decorre de 
1850 at6 1838, nos priricipios de setembro de 1865 
reuniu-se pela ultima vez a grande commissão revisara, 
tendo-se formado uma pequena commissão, composta 
dos srs. Ferrer, Seabra, Heicul~no e José Julio, a fim 
de darem ao projecto do codigo a ultima redacção 

Depois de tantas fadigas foi o projecto do codigo civil 
portuguez convertido em lei do paiz, sendo ministro da 
justiça o sr. Augusto Cesar Barjona de Freitas, por lei 
de 1 de julho de 1867 e começou a ter vigor no conti- 
nente do reino e nas ilhas adjacentes em 22 de março 
de 1868. 

(1) Taes foram os srs. ALel Maria Jordão, Alexnndrc! Hercu- 
lano, Antonio Gil, Antonio Maria Branco, Antoiiio d'oliveira 
Marreca, Antonio Pequilo Seixas d'hndrade, Ferreira Lima, 
Joaquim Filippe de Soure, José Julio de Oliveira Pinto, Levy 
Maria Jordão, Silva Ferráo e Simas - procurador geral da fa- 
zenda. 



3. AIGiri de diversas etliçdes (1) que se foram fazendo até 
o codigo ser convertitlo em lei do paiz, alguns trabalhos 
se publicaram no  intuito de, pela discussão, melhor se 
conseguir o fim de todos ardenciado. 

São dignos de especial mènção os trabalhos manda- 
dos imprimir. por alguns dos membros da comniissão 
nomeada; contam-se n'este numero os srs. Perrer (2), 
Rloraes Carvalho (3), José Joaquim Yaes da Silva (4) e o 
niictor do projecto Antonio Luiz de Seabra (5). 

(1) Do projecto do codigo civil portuguez do sr .  Seabrr  te- 
mos  presentes a ediçáo d e  1858 e a de  1859; anibas da  Im- 
prensa da Uiiivr~rsidade. 

Do projecto iio codigo civil porlugiiez, revislo pela commis- 
s i o  revisara, temos preseiiles i res  rrlicòes da Imprensa Na- 
ciunal,  a de  1863, 1864 e 1865, c ternos aiéiri d'eslas a de  1867 
sahida da Typographia Prarico-Portugirt:za. 

D'entre estas edicõrs é apreciarei  a de  1863, onde,  juricto 
d e  cada art igo exaniinado u revisto, s e  encoiitraui apontados  
os  art igos correspondenios do projecto do coiiigo civil portci- 
guez do Sr. Seabrn. 

(2) Reflexões sobre o s  sele priiiieiros tiliilos d o  livro uriico 
d a  parte primeira do projecto de  codigo civil porliiguez do 
dr. .hnloriio Liiiz d r  Seabra,  por Vicenle I'errer Neto Paiva.- 
Coimbra, Iriiprensa da Universidade, 1859. 

(3) O b s e r v a ~ õ e s  sobro a priiiieirli par te  do prnjrclo do co- 
digo civil porliigiiez do e ~ . " ' ~  roiiselheirn Airtonio Luiz de  
Seabra,  por Albrrlo Aiitonio de  Moraes Carvalho. - Lisboa, 
Imprensa Nacioiial, 1857. 

Resposta íí prinicii'a apostilla do sr. Aiiloiiio Luiz d e  Seabra,  
por Alberlo Aiiloniu de Iloracs Carvalho. - Lisboa, Imprensa 
Naciorial, 1858. 

R e s ~ o s l a  á s e ~ u i i d a  anostilla do s r .  Antonio Luiz d e  Seabra ,  
por ~ i b e r t o  ~ i i l õ n i o  d , e ' ~ o r a e s  Carvalho. - Lisboa, I~i iprensa  
Nacional, 1859. 

(4) Obsorvacóes sobre  o projecto do codigo civil, pelo dr. 
Joaquim Jnse  Paes da  Silva. - Coimbra, Imprensa  da Unirer -  
sidade,  1859. 

Novas obsorvar,óes sobre  o projecto do codigo civil, pelo 
dr. Joaquim José  I'aes da  Silva. - Coimbra, Imprensa  da  Uhi- 
versidade, 1863. 

(5) Resposta do ciiicior do prajoçlo d o  codigo civil 6s obser- 



Por parte da faculdade de Direito da Universidade 
publicou o Sr. Dr. Bandeira de Nei va um volume sobre 
o projecto do codigo civil portuguez, onde revelou a sua 
muita erudição (1). Trabalho este a que o illiistrado auetor 
do projecto não respondeu, contra o seu costunie. 

A associacão dos advogados de Lisboa tnnibem se oc- 
cupou de apreciar o projecto do codigo com toda a pro- 
ficiencia, mas, infelizmente para a jurisprudencia patria, 
s6 discutiu uns onze artigos, não chegando a enviar ao 
governo trabalho algum. 

Taes são os trabalhos dos encarregados pelos poderes 
competentes, que virain a luz publica e de que a Eer- 
meneutica juridica p6de lançar nião. Pena é que todos 
estes trabalhos e alguns outros, a que eni segiiida nos 
vamos referir, unidos e formando unia obra s6, se não 
reimprimam; visto que alguns d'elles se esgotaram, e 
não t! hoje facil obter uma collcccão completa, como tanto 
fora para desejar. 

Além d'estes escriptores devemos mencionar o Sr. Au- 
gusto Teiseira de Freitas, jurisconsulto brasileiro, que 

vações do Sr. dr .  Joaquim Jos6 Paes da  Silva. - Coimbra, Im- 
prensa da Universidade, 1859 

Apostilla A censura do sr .  Alberio Antonio d e  Moraes Carva- 
l ho  sobre  4 prinieira parie do projecto de codigo civil, - por 
Antonio Luiz de  Seabra.  N." 1.-Coimbra, Imprensa da  Uni- 
versidade, 1858. 

Apostilla h censura do sr .  Albvrto de Moracs Carvalho sob ie  
a primeira parte do  projecto ele codigo civil, por Antonio Luiz 
d e  Seabrn. N.O 2.- Coimbra, Imprensa da Universidade, 1858. 

Apostilla R censcira di) Sr. Albc>rto de  Moraes Carvalho sobre  
a primeira parte do projecto de  codigo civil. por Antonio Liiiz 
de  Seabra.  N." 3.- Coiiilbra, Imprensa da Universidade, 1859. 

Novissinia apostilla em resposta á dialribe do sr .  Arigusto 
Teixeira d e  Freitas contra o projecto dtb codigo civil portu- 
guez, por Antouio Luiz de  Seabra.-,Coimbra, Imprensa d a  
Universidade, 1859. 

Resposta á s  reflexões do sr. d r .  Viccnte Ferrer Neto Paiva, 
sobre  o s  se te  primeiros tilulos do  projecto d e  codigo civil 
portuguez, por Antonio Luiz d e  Seabra.  - Coimbra, Imprensa 
da  Universidade, 1859. 

(1) Obse rv~qóes  sobre o projecto do codigo civil, pelo dr. An- 
tonio da Ciinha Pereira Bandeira de  Neiva, lenle ca thedra t ico  
d a  faculdade d e  direito.-Coirnbra, Imprensa d a  Universidade, 
1860. 



tarisbem se occupou do projecto do codigo civil portu- 
guez (1) e que motivou a sabia replica du Sr. Seahra; o 
sr. dr. Nunt!s Giraldes na sua dissertnqão inaugural e re- 
plica á resposta do sr. Seabra e o ar. Antonio Gil que 
tambern publico11 uni pequeno trabalho sobre o projecto 
do codigo civil portug~iez. 

Devem notar-se egualmente os joriiaes juridicos que 
ent8o se piiblicavam e até hoje se tem publicado entre 
nds, taes foram e siio -A C n z e t n  dos Tribunaes, Reuisla 
de Jurispricriencia, ,lornaE de .Turisprudeacia e Revista 
de Legislação e J ~ ~ r i s p r u d e n c i a .  Em tòdos estes jornaes, 
exceptuando a Revista de J)lrisprudetrcin, impressa no 
Porto e que deixou de publicar se, existem trabalhos 
importantissimos ácêrca do nosso direito civil depois das 
tentativas, esforços e trabalhos dos poderes piiblicos para 
a sua regenera~ão legal (2). 

Ainda nos climpre citar duas p~ibliaac;ões recentes fei- 
tas directamente sobre o nosso codigo civil. Referimo- 
nos ao Wnrrzrnl de 1)ireilo Ciu i l  Port~cguea segut~do a 
ndc~issirna Iegis la~ão do sr. Tvlaniiel Maria da Silva Brus- 
chy, de qlie jtí foram publicados os dois primeiros vo- 
lumes e d'onde se podem colher muitas luzes para a boa 
intelligencia do codigo civil, çentlo muito para desejar 
a conclusão de similhante trabalho; tambem nos referi- 
remos ao Diccionario c indice remissivo do sr. Silva Fer- 
rão (3). 

(1) Nova apostilla h ccnslira do s r .  Alberlo de Moraes Car- 
valho sobre o projeclo do codigo civil poriiguez, por Auguslo 
Teixeirn de  Prri!as. -Rio d e  Jarieiro. Typographia Universal 
d e  Laeiiimert, 1859. 

(21 II;i poiicu tempo c o n ~ ~ q o t i  a piiblic-ar-se em Lisboa, ria 
Typogr;iphin Universal - a Retlista d e  Ji~risprudeneict Geral e 
Legislapio,  debaixo de  iim plano laigo e pronit~li~r~dor.  No seu 
prirneiro niimcro se  enconirn iiiria reseriha interessante e cii- 
riosa das  piiblicacõrs pt~riodic.as sobre leis e jurispriidericia, 
ernprehendidas ern Fraiiqa, Ilrqpanlia e Portugal. A s  publica- 
ções periodicas rslno desiinadas a contribuir poderosamente 
para o aperfeiçoamrrilo da Iegislaqíio e jurispr~idencia iheo- 
rica e. prdtica dos  diversos povos Mais alguns anrios e não ae 
faiáo esperar syriiheses cornplelas P proveilosissimas das va- 
r iadas  r e r~a r l i çõ r s  da sciencia jiiridica. 2) Uma d a s  qiieai6es que a irriprensa p i t o u  com maior 
a nco foi  a do  casamento civil. Deu o rebate o s r .  Duque de  



ifaes são os recursos de que é possivel ao juriscon- 
sulto lancar mão n'esta dificil e espinhosa transição da 
antiga para a nova legislação, recursos proximos que 
têm immediata e directa relação com as doutrinas com- 
prehendidas no iiosso codigo civil. 

As tradições juridicas do nosso foro, os antiquados 
codigos ou repositorios do nosso direito, as numerosas 
e extensas obras dos nossos jurisconsultos, as muitas 
durezas, obscuridades, contradiccões e omissões do nosso 
velho direiio, liem ainda no que respeita aos direitos e 
obrigações porque devem regular-se as relagões reci- 
procas dos cidadãos entre si, como meros particulares, 
se podem dizer suppridas. Para tanto torna-se ainda in- 
dispensavel juntar aos trabalhos do legislador luoubra- 
coes praticas e um systema completo, vasto, prudente 
c sensato de prender a lei á s  relac,õcs individiiaes, n'uma 
palavra de realisar praticamente o direito. A jurispru- 
dencia é o cornplemerito necessario e indispensavel da 
lei, que a torna util e prestadia. Eis a actual missho, 
augusta e nobre dos nossos jririscotisulios. 

E possuirão os jurisconsultos do nosso paiz os elernen- 
tos necessarios para de prompto levar a effeito tão mo- 
mentoso trabalho? Actualmente inda não. Não lhes falta 
boa vontade e energia, que o provam os numerosos traba- 
lhos jtí publicados. A fauilidade das comrnunicações junta 
brevemente aos nossos antigos codigos, e As irnmensas 

Saldanha;  os  srs.  Alexandre Herculauo e D. Aiitoriio da Costa 
escreveram proticieoterriente sobre a quesl.ão, finalmerite o 
s r .  Visconde de Seabra e o nosso amigo, o rr. Augusto Neves 
do San to  Carneiro, discittii,ani csom vigor ião iniporlatite dou- 
trina. O livro do sr .  Sarilos Carneiro é, pur sem duvida, um 
dos  mais coinplrtos sobre a questão do casamento civil. O 
codigo nem por isso sahiu n'este ponto mais coheranle e per- 
feito. Vê-se que os  rneinbros da con~iriissão revisoia não apte-  
ciavani com o inesiiio cri terio os  debate: da imprensa. Oxalh t 
entretanto,  que a imprensa houvesse discutido coiri igual cui- 
dado todas a s  materias do  codigo civil. Teriamos então  o s  
iiiotivos das  suas  disposiçóes c uma fonte preciosa e fecunda 
d e  interpetração, e Iiermeueutica jiiridica. 

Devemos acrescetilar aos irabalhos impor ia i~les  j á  elaborn- 
dos sobre  o nosso codigo civil a dissertaçáo inaugural  do  
nosso presado e estimavel amigo e collega, o sr. dr. J. P. de 



obras dos antigos cultores da nossa jurisprudencia, os 
escriptos profundos e racionaes dos sabios jurisconsul- 
tos estrangeiros, e os modernos codigos reformados, 
onde foram inspirar-se os revisores e redactores do pro- 
jecto do nosso codigo civil. S6 nos faltam escriptos com 
um caracter profundamente nacional, e a historia exacta 
e minuciosa da nossa civilisacão e costumes, falta o 
adiantamento simultaneo do todos os diversos ramos da 
nossa jurisprudencia; e em relação ao ponto que nos 
occupa falta-nos um commentario do codigo, artigo por 
artigo, emprehendido por algum dos revisores do codigo 
ou do seu auctor, que se não podia, desde já, pdr em 
relevo todas as exigencias praticas, nos podia ao menos 
dar conta exacta dos processos psychologicos e histori- 
cos, dos sorites e epichremas, n'uma palavra dos prin- 
c ip io~  em virtude dos quaes se foi.maram as conscquen- 
cias concretisadas rias preposições da lei. Sem isto o 
interprete ha de ser obrigado a inducc,ões que s6, muito 
tarde, e, depois de muitos desacertos, descortinar8o ca- 
minhos subtrahidos a seus esforços nos penetraes occiil- 
tos, onde permanecem velados, os trabalhos das com- 
missões, bem como o systema respeitavel e philosophico 
do illustrado auctor do projecto do codigo (1). Dizem-nos 
que as actas da comniissão revisorii sc acharri i.eiinidaç e 
formam tres volurnes inrportantissimos, que certamente 
dariam unidade aos subsidios fragmentarios offerecidos 
ao publico e anteriormente indicados (2). 
Paiva Pitta - Querlões transitorias do direito ciiiil [~or luguez ,  
Impreusa da Universidade, 1870. 

(1) O sr.  dr. JosB Dias Perreira encelou j5 a pi~blicaçáo d o  
codigo civil annotado. No srii esiylo preciso, cliiro e conciso 
e indubitovel qur. o illiistrado escripior faz r i i i i  scbrviçu iele- 
vantissirrio no nosso fbro.  Praza a Deus que dcrilro em breve s e  
conclua unia public,açáo Iáo desrjada,  tão iilil e tão necessaria. 

(2) Depois de escripto este traballio viram (t liiz publica as 
actas da  comnsissão revisora do  projecto do codiyo civil por- 
tuguez, em] uni volun~e,  que vieram desilludir a s  nossas espe- 
ranças. As acras da  commissao revisara apenas rios dáo  conta 
das  alteracões feitas n'alguns art igos do projecto do codigo 
civil portugiiez, e dos  membros da coriimiasio a cuja iniciativa 
s e  devem. Nada mais ;  nem discussdo, ueni motivoe, nem ori- 
gem dos  diversos artigos, que  fordni defiriitivanieiite acceitos 
pela cornmissão. 



Sem o elemento logico de irlterpetração juridica não 
ha luz, nem guia para o elemento grammatical e syste- 
matico e sem estes falta-nos uina I~asc segura para se ti- 
rarem todas as vantagens do elemento historico -ficando 
d'este modo sem os indispensaveis esteios a Herrnent'ii- 
tira juridica. Ora a jurisprilrlencia sem hermeneuti~~i  
;(.ciira é bem como o soldado. que marcha com os olhos 
\~í~iidados coritra o iniinipo 1 1  

4. Ainda assim escolherilos uni artigo 40 nosso codigo 
civil para texto do presente tiaabalho. E mais um pro- 
testo, junto a tantos outros, rucitndo pelas iiispirações 
das dificuldades praticas contra obstaculos persistentes 
no campo da nossa ,jurisprudencia. 

Escripto este trabalho e concebido em lima terra de 
penultima ordem do nosso paiz, na ausencia dos meios 
os mais indispensaveis, elaborado, não em horas vasias 
cle cuidados de outra ordem, mas em momentos apou- 
cados e que arrebatamos a outras urgencias, servir8 
este nosso modesto estudo de mais um documento pu- 
blico dos nossos ardentes desejos pelo progresso das 
sciencias do nosso paiz, da nossa incessante actividade 
n'esse mesmo sentido ç. das tendencias jfi confessadas 
da nossa intelligencia, nas siias legitimas aspirações a 
um destino unicamente consagrado ás sacrosantas vigi- 
lias consiimidas por investigaçóes scientificas erri pro- 
veito da justiça, do bem, do direi10 e da verdade. 

Em menos palavras, e fecharemos este capitiilo, den- 

(1) Releve-se-nos o terinos ahi deixado aIg11111ns noticias 
sobre alguns escriptos de que SP compõe a iiossa liltc~rntarra 
juridica contemporanea. Como Mrllo Preire, Ricardo Hay- 
mundo Nogiieira e Coelho da Rochn, reconhecemos qiir a bis- 
toria littcraria da nossajurisprud~~ncin, 160 desclirnda até hoje, 
é um dos subsidios a que deve entregar-se indisperreavelrnttnte 
qiiem lioiiver de consagrar-se com proveito aos  melhoramen- 
tos da sçiençia juridica. 



tro da area do possivel, d'um modo compativel com o 
meio em que nos achamos entregaremos ao prelo estas 
nossas luciibrações não por causa da sua perfeição e 
valor, mas por dar cumprimento no n.O 11 do art. 11 do 
regulamento de 22 d'agosto de 1865 (1). Principalmente 
quando se trata de cumprir as leis ou seus regulamentos 
são descnbidas quaesquer digressões sobre seu merito 
e raroabilidade, ficando, em todo o caso, mais a desco- 
berto a estreiteza ou amplidão de nossas vistas e a 
maior ou menor força synthetica e systematica de nosso 
entendimento. 

(1) Art. 11. A s  provas do concurso consistem ................ 
................................ 2 O n'uma disserta.:,ão impressa 
sobre matcria escolhida livremenlt. pelos candidatos entre as 
qiiestóes, mais importantes, que fsz~rn parte das faculdades, 
sessões ou cadeiras que ellas se propbem estiidsr. 



«O coiitiact~) tie compra c verida riáo po- 
der6 ser rescindido com o pretarto de lesão 
ou de ticios da rniis8, deriouiinados redhi- 
biioiios, salvo sr cssa lesão ou esses vicios 
involvereni c.rro ~ I I ( -  onniie o cotisenli- 
rneiilo, 110s Lrriiios declarados nos  arll. 656 
a 668 c 687 ;I 791, ou havendo estipuliição 
expressa eni conliario.)) 

Cod.  Ç i u .  ai i. 158%. 

Escolha do assiimpto d'este tral~alho - coririexáo dos diver- 
sos ramos de direito - irriportancia da rnatcbria - plario 
qucsseguiremos. 

5. Todos os ramos de  direito rio ~iosso  paiz estao recla- 
mando em seu auxilio intelligencias pacientes c ericrgi- 
cas que o restitiinm B necessaria exiictidao, facilidade 
e clareza que as Iiypotteses triviaes da vida ronstante- 
rriente demandam. Não ha  deficiencia d'rissiimptos para 
trabalhos d'esta natureza, porqiic supernbundani na 
nossa jurisprudencia. N'este concurso de  pertcny6c.s não 
ha titulos justificativos de  prefrrc:ncias, porqiic totios el- 
Ies lios suhministrnm titulos legitimos igualrneiite fun- 
damentados. Se o regulamento cle 22 d'agosto de  1865 
nos dB a liberdade da escolha, se  esta liberdade deve 
se r  racional, se sentimos egual predisposiqão para a ver- 
dade erii qualqiier das divisões juridicss em qiie n6s a 
podemos irivestigar, 6 certo que a llbercladc concedida 
pelo regulaiiienio riem e rnbara~a ,  nem facilita a nossa 
4iscollia, 11orcluci;i isso se oppõe a concatena~áo das ma- 



terias, c a applicação constante c, um provado amor do 
trabalho, condição preliminar e impreterivel dos que 
têm de emprehender trahallios d'esta natureza e parar 
egual destino. 

A doutrina da lesão e vicios redhibitorios, segundo os 
termos do art. 1582 é, tão visivelmente, uma das mais 
iiliportantes do direito portuguez, que se torna desne- 
ccssario proval-o. As evoluçoes d'esta materin na historia 
do direito prendcm intimamente com o que ha de mais 
profundo e philosophico em direito civil. 

6. Além da ligação existente entre o goveriio domestico 
e o nacional, entre a economia familiar e a politica, sa- 
liente, sobre tudo, no poder paternal, na adopção, ca- 
samento e tutella, não devemos olviriar a grande influen- 
cia politica do direito civil em materia de successões, 
e quando fixa a rnaneira de perder e adquirir os direitos 
de cidade. 

As alterações politicas ec6am para logo ri'estas pon- 
tos capitaes do direito civil; e, se as innovações princi- 
piam n'cste campo, ein breve as leis politicas se resen- 
tem da sua iufluencia. 

A este respeito os principios de repercussão moral en- 
tre as leis são coritircidos e demonstrados pela sciencia de 
legislac,ão e pela historia, mas ella generalisa-se por maior 
numero de factos, e o estudo dos limites entre os diver- 
sos ramos do direito, dos seus principios communs e 
das suas relações abrir-110s-hia campo para investiga- 
ções proveitosissimas, quer em relacão á ordem publica, 
quer particular e geral dos cidadãos entce s i ;  porque 
não deixariam de fructificar em reformas importantissi- 
mas nos diversos ramos do sciencia juridica, remo- 
vendo duvidas, e fortificando e alargando os verdadei- 
ros c solidos principios dos sciencias moraes e sociaes. 

Com erieito a moral, jámais a religiosa, e a Philosophia 
da Industria, alumiam com seus progressos e embaraçam 
com seus desvios o progressivo aperfeiçoamento do di- 
reito civil. A eschola, que desconhece as feições araate;  
risticas tanto do direito como da moral e a sua distin- 
cção, defende sem o querer, contra o povo, ou o despo- 
tismo temporal, se absorve a moral no direito, o11 a theo- 



cracia intolerante, sacrificando a independencia rooral e 
livre á omnipotencia exorbitante da lei: e é porisso que 
todas as reformas que tendem a levantar o respeito pela 
liberdade e iniciativa individual, distrinqando o evan- 
gelho docodigo civil, se devem considerar como elemrn- 
tos de verdadeira civilisac;ão, amantes da democracia e 
promotoras do espleiidor do altar e da felicidade dos 
povos. 

O rcispeito pela acclno individual, apenas ditigida por 
urna instrucção elevada e facil, é a mais elementar e in- 
dispensavel condição da segurança e desenvolvimento dos 
governos livres e da prosperidade individual e social. 
Este respeito pela individualidade jB ec6a de um modo 
eloquente nii sriencia d'Administragào (1); mas a phiio- 
sophia, que mais pertinazmente se tem desviado do di- 
reito civil, n8o tornou até hoje tão eficazmente saliente 
a individualidade dos cidadãos, nas suas relações reci- 
procas, dignas de uma consideração igualmente directa e 
immediata, sendo, incontestavelmente exacto qae é a mo- 
nada individual a moli1 rnais attendivel nas evoluções do 
progresso, ou o consideremos relativamente ás leis politi- 
cas e administrativas, ou em relação ds leis privadas e 
propriamente denominadas-civis. 

7 Entretanto 6 pelo reconhecimento da soberania indi- 
vidual, e pela independencia e liberdade da acçao de 
cada um dos cidadjos qiie devem principiar todas as re- 
formas sericis e vantajosas, quer na ordem politica, quer 
na ordem civil. Os progressos da phil04opfiia psycho- 
logica, da philosophia da industria, do direito publico e 
da philosophia do direito demonstram evidentemente os 
fundamentos racionaes do que fica exposto, e ,  para nos 
cingirmos mais estreitamente ao nosso assumpto, apws- 
semo-nos a dizer qiie no nosm codigo civil se encontram 
em diversos artigos reformas provenientes das conside- 
rações anteriores, que são um como que reflexo das mo- 
dernas theorias, sobre que melhor se levantam e segu- 
ram as outras disposições, que, mais tangivelmente, se al- 

(1) É a queslão celebre da decentralisaçiio politica, admlnis- 
trativa e rnclrnl. Denbocratie ea rlrnesipee de Tocqseville, etc. 



liam com as ideas democraticas por onde se anoTtea n 
civilisação civil e politica dos povos moderrios. 

Devernos citar relativamente a este ponto o codigo ci- 
vil portiiguez artt. 359 a 368 e art. 4, 311, 38, 297, 
298, 1640, 1582, etc. As disposições comprehendidas 
n'estes e n'outros artigos docodigo civil revelam-nos que 
os scus auctores quizeram aproveitar-se dos progressos 
das sciencias moraes e sociaes. A imposição de uma tu- 
tella permanente, e As vezes imposta violentamente con- 
tra a livre eçpontaneadade de pessoas maiores, no pleno 
exercicio dos seus direitos civis, deve desapparecer diante 
dos principios proclamados e contestados unanimemente 
por todas as sciencias sociaes e politicas. Já a força dos 
mesrnos principios tinha tornado lima necessidade as leis 
de 30 de julho de 1860 e n de 19 de Maio de 1863. A 
lei de 24 de julho de 1864 e os decretos de 14 de dezem- 
bro de 1854,929 d'abril de 1858 e 25 de fevereiro ale 1869 
cavaram entre n6s a ruina da mais obstinada instituigão 
que as gerações do passado legaram ás do presente. 0 s  
direitos individuaes e primitivos hão de ir encontrando 
na lei o seu reconhecimento e necessarias garantias, e é 
sobre estes principios que todas as outras reforinas po- 
derão fructificar, e é n'este canipo que nós procurámos as- 
sumpto para sirnilhante trabalho, canipo d'irnportancia 
geralmente conhecida; mas, em direito civil, de um al- 
cance ainda pouco reflectido e considerado. 

A medida e norma da auctoridade está na lei e a lei 
deve regular-se pelas mais salutares e racionaes doutri- 
nas. ((Depois de longos annos de exame e obscrvaç80, diz 
Emilio Gerardin, reconheci que a humanidade e a socie- 
dade teriam tudo a ganhar em que, até 6 sua dasappa- 
ricão completa, a parte da soberania collectiva, fosse cada 
vez mais restricta, e a parte da soberania individual cada 
vez mais ertensa.»E mais ou menos se aproximam d'esta 
opinião todos os publicistas illustres e auctorisados dos 
tempos niodernos. De um modo mais pratico diz Jules 
Simon: « A  auctoridade está nas suas relacões com a li- 
berdade, como um sablo tutor, que não se substitue B 
vontade do seu discipulo, senão quando essa vontade é 
imbecil ou impotente, que se esforqa constantemente por 



se tornar inutil e se retira no momento preciso em que 
a creança se tornou homem.)) 

As nossas leis sobre lesão e virios redhibitorios resen- 
tiam-se dos tempos em qiie foram promulgadas. Tendn 
origem na legislação mais perfeita dos tempos antigoc 
mas inspirada por um systema de governo centralisado e 
despotico, n'urn tempo em que u iristracção era partilha 
de iim pequenissimo numero, foram as nossas leis retem- 
peradas por uma intolerancia religiosa, que, prejudi- 
cando a moral, desconhecia os verdadeiros principias da 
Philosophia do direito. A lei suppria a insuficiencia in- 
dividual, a lei fomentava a siin inhabilidade, defenden- 
do-a ; os verdadeiros interesses ecoriomicos e sociaes 
eram desconhecidos. 

O codigu civil anorteou-se por outra bussola, como 
passaremos a examinar, tomando primeiro em conside- 
ratão a doutrina da lesão e depois os vicios redhibito- 
rios. 

7. O plano d'este trabalho tJ çimplicissinio. Esfor~ar- 
nos-hemos por fazer uma exposição ctxacta da doutrina 
da lesão com respeito ao contracto de compra e venda 
d'accordo com as leis dando-lhe iim caracter pratico e 
synthetico, principal missão da jiirisprudencia no estudo 
da legislação. 

Na segunda parte veremos o mesmo assumpto em 
vista da historia, comparação de codigos, e philosophia 
do direito. Escreveu-se a segunda parte no intuito de 
se mostrar que não nos submettemos ao exclusivismo de 
qualquer eschola juriclica tle vistas inconipletas, nem aos 
desvios do empirismo casuistico que envergonhou e 
acanhou os estudos juridicos nos seculos passados. 



PARTE PRIMEIRA 

R X P O S I ~ A O  DA NOSSA JURISPRUOENCIA A N T l G b  E MODERNA 

SOBRE I,ESÁO E VICIOS REDHIRITOI~IOS RELATIVAMENTE 

AOS CONTKACTOS ESPECIALMENTE IjE COMPRA E VENDA 

CAPITULO I 

A que contractos se estendia a lesiío; arrematações; 
empreitadas; emphyteose ; partilhas e transacções; 
referencias á doutrina do codigo. 

8 No nosso antigo direito a doutrina da lesão era cotri- 
plicadissima. 

Assim podia rescindir-se por lesno a compra e verida, 
Ord. 1. iv,  tit. xrir, pr.; inas tarubem os contractos dos 
arrendarrientos, eforameritos, escaimbos, transacções, e 
quaesqurr outras avnnyas, rrrt que se dá ou deixa uma 
cousa por outra, a mcsirin Ord 5 6 Coinprehendia-se 
n'esla regra a ai.rerriataçáo jiitlic.ia1, quando não fosse 
acomparihada das cirçiinistanc~ins referidas na Ord. cit. 
fS 7. 

9. Não podiam entretanto ser rescirididas por lesão as 
empreitadas pelos oficiaes de canteria, alvenaria, car- 
pinteiria ou oulros quaesquer officiaes, ou tornassem as 
empreitadas por si, ou por interpostas pessoas, a con- 
certo de partes, ou sendo-lhes arreniatadas em pregão. 

10. Ctiarriarernos acste logi~r, igualrnenle, o que escre- 
via Liz Tcixrira, tratando da eiriphyteose . «Na compra, 
dizia elle, deve o preço corresponder ao valor do obje- 
cto, ou pelo menos á ametade do mesmo, alihs póde res- 
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cindir-se por lesão; ria c i rq~ l i~  teose póde ser a i~rl.sta.ão 
a mais modica imaginasrl, pois niio parte da proporyão 
dos valores, mas do recoii!ieoiiiiento do domioio directo 
ao senhorio. » Sob-se uiiia \ +.idadeira discordancia en- 
~ P P  eslas palavras e o disposto na Ord. Phil 1 4 ,  til. 1 1  r r .  
> ' i  ~ 1 1 : ~ ~  jAacima citamos. Coiii effeito rqta Ord diz que  
I i i ~ i  oiripiitos se podriii rescinrlii~ por Ic:sao, assim como 
u di~iíi u Ord. Aff. 1. 4 ,  tit. 45, $ 3, doutrina que não 
tinha sido niodilir;i<l,i ~ w l ~ ~  Ord. Jlaiioel., que tratava da 
emphyteose rio 1. C t i t t  62, 63, (1% e 65. Não obstante 
porém a lettra da Ic, ilizia o si.. Coelho da Rocha: sem 
favor do foreiro, d niaiioira dos feudos, prel aleceu sem- 
pre a regra de que o wiion, d r~ t~ i i do - se  in ug?lilionem 
do~niiiii, riiiiica podia ser arguido de lesivo. » Escusado 
(;. porém, o ;icrescentar-se que alguns jurisconsultos 
I I I R ~ S  ~ S C ~ U ~ U I O S O S ,  com o fundamento na  lettra da iei e 
na natureza do coiitracto, verdadeiramente bilateral, do 
aforamento, seguiam ii lett,ra do 9 6 do til. XIIJ ,  1. 4 da 
Ord. Bão 6 comtudo por isso rrieiios riotavel a tetidencia 
da nossa jurispruderic:ia tbiri  libe! tiir dii lesão o contracto 
da emphiteose ou aforaniento. E igualriientu certo que o 
cndipo civil, sujeitando ao ari. 1582 todos os epnlractos, 
i i ~ i c i  c~ i in iu  d'esta rcgra o contracto de empi.hzamento, 
aforaniento ou emphyteose 

Entretanto a lesão nao tinha o poder cle rescindir riem 
as empreitadas cit. 01-d. # 8, ncrii as arrematações judi- 
ciaes, quando feitas coin as fornialidades estabelecidas 
depois do primeiro pcriodo do $ 7 da inesmii Ord. 

11. Nas partilhas t:. quc a lesão sri fazia aiiitia resentit 
sei11 comtudo produzir u sua rescis;io, pois que, corno dizia 
a Ord. 1. 4, til. 96, 8 20: «qiiaiido o herdeiro allegar 
que foi enganado na sexta parte, ou além da ametade do 
que justarrieiite lhe yeitencia haver, coiiio acima dito 
hr ,  a sexta parte se entender8 respcctivanicnte a todos 
o quinhão c10 Iicrdciro, qiie t~llegiir o dito engano. » E o 
Repert. das (3rd. e Luhão entendiam que isto se appli- 
cava tanto As partilhtis judiciars como extrajudiciaes. 
Tambem era csta a opiniâo de Mello Freire, quando a 
tal respeitq escrevia: ~(CorvEgzcntur ergo, et emendantur, 
Iiíw í.i.z~ocnn!ur parritionps tum jztdiritr!c.s. qunm eztra- 



judiciales, oel per adpellattonent inter dscetn dres i n -  
terpositam, oel per qwerekrn ilater annwm, oficio ju- 
tliçis impl3ralo pro laestone in  sexta parte, val inter 
qzcindecim in 1ae.sio~t~ altra rlirnidium.)) Já as Ord. Aff, 
1. 4, tit. 107, S 16 diziam : ((Despois que os irmãos, ou 
parentes f(1zerern pnrticam antre sy ... non pode despois 
ser desfeit't por nenhuma guisa.* Quando por6m as par- 
tilhas erarri feitas sem ser por aprasimento dos coher- 
deiros, o que a mesma Ord.  exprimia por estes termos: 
«se a parti~airi foy nomeada per baraqo*, então as parti- 
lhas podiani ser rescindidas. Affonso v estabelec~u que 
de qualquer rnodo que ellas fossem feilns se poderiam 
rescindir, o clue depois foi consignado ntts Ord. Manoe- 
linas, 1, 4, tit. 77, $5 29 e 30. Foi D. Sebastião, quem 
na Extravagante de 98 de novembro de 1577, $8 37 e 
38 estiihelcceu a doutrina, que acima consignamos em 
harrnoriia com os logares citados da Ord. Philippina. 
N'estes termos v6-sc que já na Icgislação antiga a dou- 
trina da i.escisão por lesão, em vez de progredir, em 
relacão ás partilhas retrogradava. 

Na antiga legislacão, tinhamos por mais legal e vero- 
simil, nâo obs&nte a opiriião erri contrario de Solano, a 
doutrina de que se podiani emendar por lesão tanto as 
partilhas judiciaes como as extrajudiçiaes. 

12. O nosso codigo civil legislou a este respeito nos artt. 
2163,2164,21G5,2166, cuja doutrina se póde coasubs- 
tanciar no seguinte: ou as partilhas forarn feitas judicial 
ou extrajutiicialrricnte. Se foram feitas extrajudicialmente 
sb podem ser rescindidas nos casos em que o podem ser 
os contractos, e por isso, respectivamente á lesão, ficam 
debaixo do alcance do art. 1582. Se são feitas judicial- 
mente, e confirmadas por srntenqa passada em julgado, 
não podern ser rescindidas, excepto nos casos de nulli- 
dade tle processo. No caso de se preterir algum herdtliro 
as partilhas não serão rescindidas se não se provar dolo 
ou má fé da parte dos outros icteressados, caso em que 
serão estes obrigados a compor ao preterido a sua devida 
parte. Finalmente se houver ornissÁo de alguns objectos 
na partilha tão sbmente se fará partilha addioional d'essas 
objectos. 



13. Antes de passarmos adiante consigliareinos as dif- 
ferenças qtie da doutrina exposta claramente se dedii- 
zem. 

Como vimos por direito ao tigo, segundo nossa npinião, 
feitas as partilhas, o lesado ao menos na sexta parith do 
que legitimamente lhe devia tocar, podia reclamar a 
emenda das partilhas dentro em unr anno desde a sen- 
tença que julgou a ~mrtilha; quer as partilhas fossem 
judiciaes, quer amigaveis. Ora, como vimos o art. 2164 
não as faz emendar. irtas rescinde-as, excluindo d'este 
caso as partilhas judiciacs. Se as partilhas arnigaveis po- 
dem na hypothese do artigo 1581 ser. rescindidas por 
lesão ainda inferior ii sexta parte do que cada interessado 
devia receber, é o que em logar mais opportuno have- 
mos de resolver de um modo mais generico. 

Ern relação a distincção das partiltias em judiciaes, 
e extrajudiciaes, vê-se que o codigo civil achou prudente 
o differençal-as relativamente aos seus effeitos consigna- 
dos nos artt. 2163 e 2164, ponderando-se, por ventura, 
que o processo judicial presuppunha ir1;iior vigilancia 
e rectidão, do que lima simples converi~Ão amigavel. Se 
ronfrontarmos, n'este ponto, o codign civil com a Ord. 
.4tTonç. e a opinião dos sectarios de Solaiio vê-se que - 
tomou o legislador por diverso caminho, talvez, jul- 
gando que o rnaximo respeito pelas decisões dos juizes 
seria a mais segura garantia dos direitos competentes 
e a melhor salvagiiarda da iniciativa e acção individual. 

14 A transac~ão est8 egualmente siigeita 8 lesão e po- 
dia por ella ser rescindida, como é expresso na Ord. 1. 4,  
tit. 13, $ 6. Esta doiitrina despertava no sr. Coelho da 
Rocha esta observaçõo : «Se sào duvidosos os direitos 
das partes, se  este contracto tem algum tanto de aleato- 
rio, como se poder8 liqiiidar a lesAo?» Diivida esta a 
que já antes tinha o grande Mello Freire cmsagrado a 
seguinte resposta: «Qisnm v i s  eitim de re  diibia jat, ita 
que lacsionem qlon ndnaitterc v ideu tur ,  d u b l o  tamen rs- 
soluto, olm ex ahtenht lacsio adparere pnsstt ,  laesio 
Zune siiccurrendurn est.» O Sr. Corrêa Telles, movido 
talvez d'estes escrupulos, escrevia o art. 1240 do vol. i 
do seu Digesto Portuquez, estabelecendo que a trans- 



acção s6 possa ser rescitidida por lesão enormissima. A 
leitura do citado artigo nos está chamando ao exame 
espinhosissimo das diversas especies de lesão, adver- 
tindo anticipadamente que  a conciliação dos artt. 658, 
659 e 1719, fica reservada para oiitro logar d'este escri- 
pto; 

E certo, porem, que segundo este artigo a transacçgo 
não p6de ser rescindida por erro de direito, mas sim 
por erro de facto, oii por CSLISA d~ (1010 OU violencia. 



Diversas especies de lesiío e seus effeitos, 
segundo o direito anterior ao codigo. 

15. Os nossos jurisconsultos mais auctorisados estabe- 
leciam duas especies de lesão a enorme e a enormissima. 
Nós para maior clareza na exposição apresentaremos 
tres especies de lesão, h primeira, releve-se-nos, o desi- 
gnal-a por simples, a le&o enorme e a enormissima. 
Do que vamos dizer se concluirá melhor a utilidado 
d'esta divisão. 

Por lesão, como vimos, não se rescindiam as partilhas 
pelo antigo direito portuguez e por isso faremos d'ellas 
ligeira mericão n'este capitulo. 

16. Nas Ord. Philippinas bastava, como vimos a lesão, 
na sexta parte para se eniendarem as partilhas. Esta espe- 
cie de lesão de que encontramos vestigios na nossa juris- 
prudencia mais antiga é a que designamos com o nome 
simples. 

17. Similhantemente a esta especie da parte do com- 
prador, dizia a Ord. Phil. 1. 4, tit. XIII pr. ,  se entende ser 
enganado, se a cousa comprada ao tempo do contracto va- 
lia por verdadeira e geral estimac,ão dez cruzados e deu 
por ella rriais de quinze. » Este periodo da Ord. não con- 
corda inteiramente com cst'outro : crE poderá isso mesmo 
o comprador desfazer a venda, se foi pela dita maneira 
enganado além da metade do justo preço. » Sendo aqoella 
clausula explicativa d'esta, vê-se que para o comprador 
rescindir a compra por lesão, lho bastava, segundo elle, 
que tivesse sido enganado em mais de um terço. 

Era esta a lesão enorme, a qual segundo os juriscon- 
sullos mais acreditados, consistia no engano de mais de 
ametade d'ailuelle valor, que a parte por commum esti- 
mar;ao devia receber segundo a Ord. I. 4, tit, 13, pr. 



18. Os etreitos d'esttr especit! de lcsão coiisistiam 
rio seguinte: «E o remedio e beneficio para se taes con- 
tractos poderem desfazer, por causa do dito engano, 
havemos por bem, que duro até quinze annos cumpri- 
dos, contados do terripo, quc os conlractos forem feitos, 
14th que os eriganados citem aquellcs, com que os fize- 
ram, ou seus herdeiros, para desfazerem os ditos con- 
tractos.)) O lesado podia pedir oii a rescisão do contra- 
ctci, ou a indemnisa~ão do valor que não recebeu, a ar- 
hitrio da outra parte. Ord. cit. $ 1. E o possuidor s6- 
inente era ohrigndo :I restituir os friictos desde o litigio: 
$ 10 da Ord. çit. 

19. A iiictiordilTiculda~le, porhm, d'esta materia erade- 
ridir-se 1.m que consistia a lesão rnormissima. A lei era 
oiiiissn I. na siiii falta cada praxista sustentava a sua opi- 
riiao. Mrllo Preire diz francamente q u o  ignora em que 
ella consistisse (cilrn gttae, et qualrs haec s t t  ~gtrorern): o 
Digesto Port. v o l .  I ,  art. 253 diz. qiio ella se dá quando 
algueni recebeu scímente a terça parte do justo valor da 
cciu5a Chma, Dec. 95 e 266 tinha para si que existia 
Irsáo eriormissima quando havia engano ern metade e 
rriais qilasi um tcrco d'esta. At8 se questionava sc a lesão 
ennrrnissiina i~rihi\ fiintlamento nas leis. Urna grande 
parte tfos praxistas decidia-se pela affirmativa, confron- 
tando o disposto no 1 da Ord. 1,4, tit. 13, com o $10 
d a  rriesma (3rd. E parece-nos justa esta opinião csonside- 
rando o ultirrio periodo do $ 10 citado: « E  se o engano 
for enor.missin~o restituir-sc-ha a (.ousa precisamente 
com os fructos do tempo da  venda em diante.) E, recor- 
rendo ás leis romanas, já 18 encontravani a lesão enor- 
missima na L 5, Çod. de (1010 coiifrontatla com a L. 2, 
rle rescindenda vend itione. 

Os effeitos da lesão enormissiiria eram differentes dos 
da lesão enorme: Assim na lesão enormissima, como 
estabelecia o 8 10 da Ord. citsda, a cousa tinha de se resti- 
tuir com os fruclos desde o tempo dâ venda em diante. 
Assim a a q ã o  de lesão enormissima, como a de dolo 
durava 30 annos (1). 

(1) Dig .  Por t .  torn. I.", art. 255; Coelho da Rocha, Zrorl. de 



20. O codigo civil no art. 4582 acabou com estas sub- 
tilezas; mas B força de ser breve, parece-nos que se tor- 
nou obscuro. Segundo este artigo ;i lesão s6mente foi 
admittida em dois casos: 1 . O  se a iesão involve erro, que 
aniiiille o consentimento, nos termos declarados nos artt. 
656 a 668 e 687 a 701 : 2 o liavendo estipulação ex- 
pressa em contrario. 

Ora em relayão no primeiro c,iso, se o contrncto nullo 
por incapacidncle, erro oii coaccão, não fdr rectificado, 
tendo crssado o vicio, ou o motivo da nullidade e não 
occorrendo outro, que invalidc a mesma ractificagão (art. 
696), então a acção de resc l s n 0  por cansa de Erro pres- 
creve pelo prazo dc uni anrio, contado desde o dia em 
que o enganado teve conhecimento do erro. Isto pelo 
que respeita B duração da ecr;ão da rescisão dos contra- 
ctos por causa d'erro. Eui quanto á restituiqão dos fru- 
ctos Ien~os a destinguir com o art. 697, confornle o erro 
proceder de dolo ou mB fd,  ou nÃo Na prinieira hy- 
pothesc ha obrigação tic restituir fi.iiçtos ou interesses, 
isto é, de iiidemnisac.ão; no segiintlo naci. 

Quando porém se verifica o segundo c u o ,  quer dizer, 
jiinndo as partes estipiilam e1pressan:ente que rcsalvnm 

1 1  direito de rescindir o contracio se houver lesão o co- 
digo não legisla especialmente quanto ás consequencias 
d'esta resalva de direitos. E d'esta maneira devemos 
n'esta hypotlicse regular-nos pelos arit. 535 e 536 e ou- 
tras disposi(;ões do mesmo codigo. 

21. Mas a doutrina expendida est8 longe de satisfazer 
ás reclamações da jurisprudencia. O codigo admitte a le- 
s5o quando involvcr erro que nnnulle o consentimento; 
Irias quando é que se verifica esta hypothese do codigo? 
Qualquer lesHo que se dê será titulo suficiente para res- 
ciiidir o contracto, quando se estipular expressamente 
que o contracto não ser4 valido verificando-se haver le- 
são?- Responderemos a estas duas interrogações nos 
capitulas immediatos 

Dir Civ.  737; LobRo, Nolas ao 8 13. do t i l .  i11 do L. 4 das 
l n s t .  de Dir. Civ .  Lusit .  diz ao I].* 8 que era mais seguida a 
srntenca d o s  que julgavam que não p r e s c r e v i a  a acção de le- 
8Ui i  eiiorriiissima. 



Erro de direito, fonte do codigo, exposição da doutrina 
do codigo civil a este respeito, dolo e ma fd. A lesãio 
segundo o art. 1582 ( i ) .  

22. Os artigos que  conv8ni examinar por terem rela- 
~ õ e s  com a doutrina da 1cs:io são os seguintes: 656 a 668. 

E verdade que o art. 1582 se refere prn geral a todos 
os artigos inclusive desde 656 até 668, com[)rchendentlo 
assim o arl .  665,  que nós excluiremos, porque em rigor 
elle t rwta  de dispdr ;Icei ca dos cazos em qiie os contractos 
podem ser rcscirrdidus por coacção e o artigo citado, 
postoque, cornprehenda por um lado, na referemia o 
art. 666,  por oolro lado « poz rle parte, visto que só per- 
mitte resciridir o contimacto por lesão quando esta involve 
erro qiie annulle o consentimentn, riada dizendo ácêrca 
do cazo ein que  a lesào involva coacyào que annulle o 
mesmo consentimento. 

23. Pela nossa antiga legislacão a ignorancia de  direito 
não podia aproveitar a niiigiiem (2). Contra este rigor 
insurgiu-se a equidade da nossa jiirisprudencia, bem fun- 
damentada no estado cahotico da nossa legisla(;ão e ju- 
risprudencia. 

24. N'oste intuito destinguiii-se entrc igriorancia dalei 
e er ro  d e  direito. Jgnorancia dii 1i.i ou de  direitu é O tola1 
desconheciniento das d isposi~ões  da lei. Erro de  direito 
é a falsa ideia formada diis suas disposições nas siias ro- 
ldções e applicações aos factos. ((0 erro,  diz o Sr. Coelho 
da Rocha ou seja d e  direito, ou de  facto arinulla o acto 
em que  interveio, sempre que verse sobre cousa subs- 

Vej. append.  no tlm. 
Ord. L. 1, lit. 99; decrelo de 9 de setembro de 1747; alv.  
de junho de 1755; Cod. P e n .  art. 12. 



taticiai, quer relativainetlte ao objecto, qucr relstivamctite 
á pessoa (i).» O codigo civil não seguio litteralment~ 
estas disposições, consideraiido em relação aos contra- 
ctos qualro especies de erro: -erro de consentimento 
(artt. 656, 657, 638, 659, 660, 661, 662); erro provi> 
niente de dolo ou de md fé ( x t .  663 e 8 unico); eribu 
rommum e geral (art. 664); ( >  finalmente erro de calculo 
arithmctico (art. 665) 

25. O erro de conseiitimento pbde versar, o11 sobre a 
causa do contracto. ou sobre o objecto e qualidade, (10 
objecto do contracto. ou sobre a pessoa com quem se 
contracta, ou em eoiisideray8o t1;1 quíil se contracta (ar- 
tigo 657). 

Ainda eni Coelho tla Rocha achamos o principio d'oritlc 
o codigo por ventura sanccionou o erro do conseniimento. 
((Tem, porém, logar, diz o douto jurisconsulto portu- 
guez, esta questâo (allegaçào do erro) qthaado o c?-ro en- 
trou como »tstivo do coiisencimenio (2), ou, o que val o 
mesmo, quaiiilo o urro cntroii como causrc da obriga- 
ção. ». 

26. A causa dos contractos tc3in recebido, como se 
( olhe da historia intrinseca da  jurisprudencia accepções 
variadas : -limas vezes, tratando-se da aquisi~ão do do- 
niinio pela entrega, era synonimii de titulo, outras vezes 
causa era o que se dava ou fazia para que outra cousa se  
desse ou fizesse, etc. Os codigos nindernosfallando muitas 
vezes da causa dos contractos riâo se tem dado ao traba- 
lho de a definir. O codigo civil hespanhol não seguio esta 
ordem de ideias; o seu art. 997 pOde traduzir-se nos ter- 
inoweguintes: «Nos contractos onerosos entende-se por 
causa para cada parte contríilante a prestação, ou pro- 
messa cie uma cousa ou serviqo feito pela outra parte; 
110s remiinera torios o serviço ou beneticio que se remu- 
iiera; c lios de pura beneficençin os de mera liberalidade 
do bemleitor.)) O codigo francez é omisso e Goyena diz 
que o artigo transitorito do codigo hespanhol se funda- 
menta na seguinte passagem do disc. 59:  não ha obri- 
gação sem causa e esta funda-se no interesse reciproco 

( I  I i i z t .  (de Dir .  Çiv. 8 100. 
2' O I i i . .  1.11. uola ;f 



das partes, ou na 1)eiiiticencia de uma d'ellas. » A noção 
de causa em relação aos contractos jB se encontra no 
Dig. Liv. 12, lei 52 - Causa est ralio, propler 9uam ali- 
yuid datur, aut F t .  Tendo de expbr a doutrina do codigo 
civil portuguez n'este ponto não podiamos preterir esta 
noção ácêrca da causa do contracto, antes de coiitinuar- 
nios 3 exp6r a jurisprudencia, já adoptada entre nbs, res- 
prc:tivarncnte 5. distincção abraçada entre erro de facto 
e de direito que continuemos a considerar. 

27. Netn o codigo da Yr. (i), nem o Civ. Fraacez (2) 
fizeram distinccão entre erro de facto e de direito. Os in- 
terpetres d'este codigo diiviclarn se elle coniprchendeu s6 
o erro de facto ou se tambem envolveu o erro de direito, 
seguindo alguns rrlaiivnriiente ao erro de direito a juris- 
prudencia roniaiia, pela qual se concedia aos menores, 
solclntlos, nrulheres, rusticos e pessoas ignornntrs que 
não podinrn consultar letrados, nfio só o rescindir a obri- 
gação, mas ate o repetiia o que pai' virtude d'ella se ti- 
nhii dado. Eni quanto ás de outras pessoas enlendia-se 
que podiani por direito (3) recorrer. no erro OU igno- 
rnricia tlc direito, (luarido se tratava d c  d a m n o  eitando, 
mas nno quando s i  tratava dr  I?icro quaerendo. 

28. Os nossos prasistas, tendo a nossa Iegislaçko por 
omissa segiiiam em quanto ao crr n de direitn a I~gislação 
exposta dos romanos e no respc.itante ao errn de facto 
opinavam com as mesmas leis romanas que a obrigaçAo 
podia em geral ser rescindida por erro de facto, bem como 
se podia repetir o que em virtude de tal obrigaqáo se ti- 
vosse dado. E fundavam-se para isto na Ord. L. 1, tit. 
99 no firn. Talera o estado (Ia nossa jurisprudencia quando 
appareceu o sr. Mello Freire. Este sehio jurisconsulto de 
intelligencia robusta e penetrank, o qual primeiro que 
todos e mais que ninguern, devcu conhecer o estado 
cahotico da nossajurisprudencia, equiparando em quanto 
aos effeitos, o erro de direito ao de facto escrevia: <(E1 
rqbet i t t~f ,  quam ais indebitqcm s i t  solarluna errore ju*is : 
nam pui eondic i t ,  .retnpcr n g i t  d e  daottno aitando, u b i  

( i )  i'. 1. a i t .  75 e spg. 
(2) Arl.  110 Itogron s~giit?. 
(3) L. 7 e 8 1 ) .  tle jiire e i  faci. ignor. 



el'r~rjlbris nou nocet; ?leque perfecto, jure civi l i  roinano, 
et Po~~t i f ic io  una cum uere Palrio in foro ~mecepto, eo que 
inperegrina lingua descriplo, jtisfinitzcm e s l ,  ut Neratius 
Eoquilur ira I .  2 ,  de jur. el faet. igr~ciran. et  :ta ordina- 
Zttm , ut a quovis cioe sciri possil, ei que illius ignoranliu 
inptbtari ( 1 ) .  » Agradou estii doutrina a Lobao que a 
escreveu nas segundas linhas [S). Achando-se a nossa 
jurisprudencia n'este estado quando o sr Coelho da Ro- 
cha escrevia, r: destinguindo entre erro de direito e erro 
de facto os cod. da Austria (3), e da Sardanha (4), não 
teve o sr. Coelho da Kocha escrupulo de consignar a 
mesma distincção. 

Confrontando a doutrina do codigo civil Bcêrca de si- 
milhante distin$io v&-se que os redb,ctores do nosso co- 
digo ainda n'esta parte o seguiram. A priirieira vista pa- 
recc. que o çodigo civil restringiu esta distincção á causa 
do contracto, por quanto o artigo ti58 diz assim: «O 
erro sobre a causa do contracto, póde ser de direito ou 
de facto. » Igualmente o Sr. Coelho da Rocha falando do 
erro na caztia drc obrigação acrescentava : «e aqui é que 
tem logar a distincção entre erro de facto e cle direito.» 

29. .Antes de continuar precisamos considtwar mais 
especialmente ainda a differença entre erro de facto e de 
direito. Erro de facto dá-se quando o engano ou a falsa 
ideia de qualquer dos contraciantes versa sobre a pes- 
soa coni quem contractn, sobrc as suas qualidades, ou 
sobre a COUSB O U  qualidades da cousa objecto do contra- 
cto. 

Ikro de direito 1: o engano, a falsa ideia tlas disposi- 
ções da lei. O ari. 1817 do cod. da Luisianiii diz que o 
erro de direito consiste em tirar falsas consequencias 
legaes da existencia de factos de que se está bem in- 
formado. Ex: Pedro morreu c deixou trcs sobrinhos, 
que eram os seus parentes mais proximos, sejam A ,  B c- 
C ;  mas A era fillio de um irmão de Pedro c: B e C de 
outro ambos fallecidos antes de Pedro. Pallecido Pedro 

(1) l t t s l .  .Iur. Lus.  L. 4. l i t .  i v ,  $ 10 
!"L N o t .  ,435. 
(J1 1431. 
j i) Ai'l. 1109. 



A vendeu a anietade da heraiiya tlfi t'edro a F, que Itia 
comprou na persuasão de que succedia a seu tio Pedro 
por direito de representação, como antigamente. Hoje 
porém eni virtude dos nrtt. 1982 e 1971 A ,  não succe- 
(lendo 1ioi7 direito de repi-esentação, s6 herda iiuia terqa 
pilrtc da  Iierança. Houve erro dt! direito, foi cause do 
contitacto e produziu a sua nullidadt! ; porque, segundo 
o art. 659, o erro dc direito ác&rca da causa produz nul- 
lidade, salvo nos cazos crn que a lei ordenar o contra- 
rio. 

30. A respeito d'esta distincção e seus de i tos .  O di- 
reito roniano n;io era claro, e d'ahi a discordancia cios 
codigos modernos, se não é que tambeni razões de nova 
ordem contribuirani para a adopçãn de nova doutrina. 
O codigo civil hespanhol no art. 989 estabelece que o 
erro para invalidar O consentimento deve ser de facto, 
e Gojena esplica-se assim depois da exposição e critica 
das leis estrangeiras: «Era, por tanto, preciso, diz elle, 
ou decidir-se pelo art. 1840 da Luisiania, ou redigir o 
nosso art. 989, conforme a letra e o espirito do artigo 
segundo (art. 2 . O  A ignorancia das leis não serve de 
escusa): seguiu-se o segundo alvitre, porque não sendo 
peraittido a ningiiein ignorar b direito, tnmbern o nHo 
deve ser eximir-se do contracto pela escelq5o d'este 
erro ; além de que, no caso contrario se abriria a porta 
a niuitos pleitos intrincados. )) Estas ideias poderão tor- 
nar menos explicaveis as doutrinas do nosso codigo ci- 
vil (artt. 659 e 665) sobro t,udo a quem reflectir na exa- 
ctidão do pensamento que Savign~. traduziu por estas 
palavras: «Póde faltar-rios a noção exacta de iima cousa, 
ou seja porque n6s não tenhamos d'ella nenhuma ideia, 
ou seja por não termos d'ella senão uma ideia falsa. No 
primeiro caso ha ignorancia, no segundo erro. A appre- 
ciaç60 j u r i d i c a  d'estes do i s  estados d a  alma é ubsolula- 
rnenle a tnesmu, d'onde procede c poder-se ernpregav in,- 
&ifferentetn,ente uma ou outra expvessào. Acçresce em 
favor da opinião do codigo hespanhol a direcção tomada 
pelo codigo da Prussia. 

Como é de presumir razões poderosissimas deveram 
influir para que o sr.  Seabra estabelecesse no nosso ao- 



digo doutrina diversa. Aventiirarido-rios rio silcnçio do 
legislador a expressar o motivo dc suas decisões, n8o as 
iriamos buscai. ao direito rom;ino. Expondo a legislação 
romana sobre este punto Go: una conclue assim : uNho 
obstatite, não i~!iiho chegado a formar iima ideia clara 
d'esta doutrina, o de todos os rnoclos me parece ver na 
Ici segunda, titulo 18, l i v .  1 tlo codigo, um exemplo de 
que O erro de direito 1120 aiinullr~ os cnntriic:tns, pois 
que se declara subsistetite ii reriiinc:ia da hor.ano,a iriaterna 
que fez um filho por erro de dirt+ito. » A incohci~encia 
de Pothiei. ri'estas materias i'i.;~ct. de Benef. Gonditio 
indebiti iiuiii. tiS, e ~ a n d e c t .  Jristin. xxir, 6, num. 5) 
lornarri mais prudente e judiciosii a wserva de tioyena, 
çustentaveis as clisposições do codigú civil hespanhol, 
contrarias ii'esta parte ás doutrinas cot~sigiiadas no 
riosso codigo civil. 

Como defender em tal caso a disposição do nosso co- 
digo no que toca ao erro de direito com relaçáo aos 
contractos :' h doutrina do erro nas suas applicações Bs 
diversas relações juridicas foi superiormente apresentada 
por Savigny no seu tractado de direiio rornario (1). As 
rlivergincias dos romanisias anteriores foram judiciosa- 
riieriic explicadas e criticadas em face dos seus funda- 
menios (Append. n.OS v r I  e VIII). Em virtude de um exame 
severo e confron:a(;ão imparcial dos textos o principio 
geral em que Sc funda a influencia do erro rios differen- 
tes casos em que 4 adtnittida perdeu muito de sua appa- 
rente simplicidade, para se destinguir em iiiais verdade 
e exactidão juridica (ibid. n.Os 111 e VI).  Não satisfeito 
coni a depuração e reconstrucçâo do principio superior 
porque se regula a inlluencia do erro nas variadas rela- 
r,fics juridicas viri  que era admittida, tractou de exami- 
nar cnl scp;ii.atlo tis differentes classes de factos jaridicos 
n de apr*ec:iiii- ;I intluencia do erro em cada uma d'ellaç 
(ibitl. 1 i . O  ix i! seg.). 

Ora este insigne escriptor, que communicou ao ;direito 
romano inexperado esplendor, emendando opinióes ine- 
xactas mas que á falta de melhores chegaram a ter força 

(1) L i \ .  3, $ cxv e appendice a ebte 8. 



de obrigar em diversos paizes, em relação aos contra- 
cios sustenta que em principio o erro ou seja de direito 
ou de facto não tem nenhuma influencia (11." a);  porque 
as excep$õcs (1i.O xr) não contrariani antes confirmam o 
principio geral. D'accordo, pordm, Savigny e Goyena 
sobre csia questão espinhosissi~na de direito romano 
ctiogarairi os dois sabios jurisconsultos a coiisequencias 
diversas. 

I'ara que o ci~digo cihil tle Ilespanha não invalidasse 
os contracios por causa tlo erro dc direito existirarn ires 
argumentos: 1 .O a opiiiião de quc era esie o sysicma 
predominante eni direito roinario; 2 . O  a cohei~cncia com 
o art. 2 do codigo civil hespanhol, estabelecendo que a 
ignorancia do direito não aproveita a ninguem ; 3 . O  o 
evitar pleiios iritriricados. Taes foram os fundamentos 
allegiidos por Goyena. 

Savignj, não obstante a doutrina romana a tal res- 
peito, levado das suas observações chega a resultados 
diversos. E eis aqui os seus motivos. 

O desfavoi com que o erro de direito era recebido 
entre os romanos era temperado variamenie; esttí claro 
que para o erro de direito não dever ser attendivel era 
necessario que recahisse em uma regra de direito geral- 
mente reconhecida como certa. Quancto a regra for con- 
trovertida ou versar sobre direito particular ou local 
não se pbde altribuir a quem a ignora grande negligen- 
cia. D'aqui a justiça em attender nas relações juridicas 
6s allegjações do erro de direito em casos similhantes. 
Ora segue Savigny que «no estado actual da civilisação 
e da sciencia, as questões controvcriidas são muito mais 
numerosas que no tempo dos romanos. » E esta mesma 
doutrina seguiu na exposição do direito moderno dos 
diversos povos. 

Se encararmos esta questão sobre si e independente- 
mente vê-se que Goyena não apresenta argumentos in- 
trinsecos, nem Savigny, e talvez que a sociedade soffresse 
menos inconvenientes com a jurispriidencia abraçada 
pelo codigo civil hespanhol, com quanto reconheçamos 
que o numero das questões controvertidas augumenta 
consideravelmente no seculo actual, e que muitas vezes 



succede, e ha -de continuar a succedcr, que sem grande 
negligencia se forrnc* uma ideia falsa da regra de direito 
applicavel. 

31. O erro de iiiciu ácêrca da causa do coniracto i i i -  

volve novas dificuldades tendo.se em vista as disposicões 
do cod. civ. portug., sendo que o erro ácêrca do objecto 
ou qualidades tlo ohjecto do contracto, bem como ácêrca 
da pc,ssoa coni queni se coiitracta ou suas qualidades são 
verdadeiros erros de facto, podem-se tornar caiisa do 
contracto, c riso obstante o codigo parece discriminar 
estes erros do facto, do erro de facto ticerca da causa do 
contracto. 

(:on~ effeito a causa do coriti~iiclo segundo o nosso 
codigo não pcide scr rousa dilrerente da sua razão o11 
motivo tlett.riiiinaiite, porque os artigos 669 e 662 são 
expressos eni dizer que o erro sobro o objeclo do con- 
tracto ou sobre suas qualidades, ou sobro a pessoa coin 
quern se contracta podem ser a razão, e por consequencia 
a causa CIO contracto (1). Deveremos por tanto entender 
que o erro'de fiicto Ilcêrco da causa do contracto se pbde 
coiifi.iriclir coni estes quando elles se tornam motivos ex- 
clusivos e razão uriica dos contractos? O exame attento 
(10s artt. 657, 639. 660, 661 e 662 não nos leva fncil- 
rnente a uma opinião segura. 

32. A distincção consignada nos ires n.OS do arl. 657, 
(1) Um explicador do cod. civil francez escreveu o seguinte: 

«A differença ent re  a c a u s ~  da  obrigacão e o molivo do cori- 
traclo resulta d'esla ideia ; uma é o ffiti iiiinlediato e direclo 
qucB o devedor s e  propoz nllingir obrigarido-se (cur promi- 
sit),  o oiitro 6 n corisideracão mais remoia que  u determi- 
tiou n fazer o cuiitraçto (nos ç o ~ ~ t ~ u x i t ) . »  Na jurisprudencia 
es ta  disiinrc;Uo é çapi la l ;  ((porqiie, diz o mesnio escriplor. a 
causn da obrigasão terri influencia sobre  a ropria existencia 
e in l idadc  dii obr igacio ,  em quanto que nenRtiD1a impor tancia  
leru a investigação do  niotivo do coulrac to :  qualqiier q u e  o 
niolivo tenha sitio o contraclo 6 valido.)) Em vista dos  iirll. 660, 
662, 662 do cod. civil portuguez o er ro  sobre  a pessoa ou ob- 
jecto como razão do c,ouiracto, rias condiccões ali t?rpressas. 
produz a ni!llidade dos  contractos, conforme a i d ~ i s  anunciada 
n o  texto. E desnecessario acrescentar que  nÁo empregamos 
a s  palavras razão e a s  suas  synonimas-motivo deierrninanle e 
exclusivo, na accepciio que  lhe deu o escriptor francez, i s to  A, 
como o fim qiie os  rst ipulantes tiveram e m  vista coairactando. 



suppoiido quc SP fiinda ein iiina divisão logica e rigorosa, 
como devc:inos suppdr leva-nos a concluir depois do des- 
envolvirnerito (lado pelo art. 6% e 659, ao n.O do art. 
657 que? o erro de facto ;íc&rca da causa do contracto (I), 
não póde versar sobre neiihiim dos objectos indicados em 
os n."' 2 o 3 do art. 65, porque ali& a divisão não seria 
tlislincta, e cahiria no vicio da confusão. Entretanto como 
já dissernos, segundo a propria letra dos arti. 661 e 662, 
o objecto ou as qualidades do objecto do contracto, e a 
pessoa com querri, ou em corisidet~ac,ão de quem se con- 
trata podem ser ciitua e ruzdo do contracto. A16rn d'isto 
o arl. 1817 do cnd. da Liiisiania está d'accordo com a 
uliirna indicacão, quando diz ((que para (o erro de facto) 
impedir a validade de um conlriicto, ha tle recahir sobre 
ponto, que tenha sido a causa principal da convenção, 
oii em quanto o;! pessoa com quem se corilracla, ou ern 
quanto ao proprio objecto do contracto.~ D'onde se vê 
que o erro dc facto Bcêrca da causa do contracto implica 
com o erro cm rcla~áo ií pessoa com quem se contracta 
oii so objecto iuesnio do contracto, náo podendo por con- 
st:iliit~ttcia, discriminar-se e isolar-se absolutamente o 
primeiro dos subsequentes couio a redação dos artt. 657 
a 661 do nosso cod. civil pareço indicar. 

33. O erro de facto ácêrca da causa do contracto, diz o 
art. 660, só produzirá nullidade se o contrahente eaga- 
nado houver declarado expressarncnte que s6 e m  razão 
d'essa causa contractara e essa tlcclaração tiver sido ex; 
pressamente clcceita pela outra parte. O erro sobre o 
objecto do contracto ou sobre as suas qualidades é mais 

(1) Completando a doutrina da nota arilecodeuie devemos 
acresceritar qiie a causa púda s e r :  f i na l ,  inipulsiva, e eficiente.  
Causa final é a que ,  sendo iini direclo e imruedialo d o  contro- 
cto,  deterniiria essencialmeiite a parte a obrigar-se, é a causa 
d e  que temos tractado no  texio e nota precedente. Causa effl- 
ciente ou formal dos  contraclos 6 o eletricnto gerador dos  con- 
tractos, que  motiva a sua formacão e que o s  torna exeqiiiveis 
perante  os  tribunass. Caiisa impulsiva do conlracto 6 o molivo 
que  leva cada uma das  partos a coiitraclar por sua parte., mo- 
t ivo pessoal e extrinseco ao contracto;  esta especia de  causa  
6 a que  alguns escriptores designam pela palavra - motivo. 
(Revue pratique dc droit f r a n y i s ,  1865, t .  x ix,  p. 237). 

3 



favorecido; por quanto diz o art. 661 qiic? 1)ar:i cstc crro 
prodiizir nullidade basta q u e  o contraliente enganado 
ctcdeclare, ou se c o n h e ! . ~ ,  pelas circurnstniicias do mesmo 
contrncto, eguslmente conhecidas da outra parte, qlrc 
ad por esfa rarc(o e não por outra acoeitara (1). O rnesmo 

( 2 )  N%o nos  demoraremos sobre a cxegese jiiridica do art. 
661 do nosso codigo civil. N u  nosso iiiodo. porbm, de  ver a s  
cousas parece-nos que  i130 deveiii applirar-se absoliitainente 
6 explicação d'esta art igo do nosso codigo a s  doiitrinas ex- 
postas pelos juriscorisultos francezes ao  art.. 1110 do codigo 
civil fraocez, porque este art igo torna depeiiiionle a nullidade 
do coulraclo d o  e r r o  versar  sobre  a propriii siibslaiic~ia da  
cousa que faz objeeto do coniracio,  (,, qiisrido o e r ro  verba so- 
b re  a s  qualidades do objecto, os  praxistas desticigiiem critre 
qualidadessubstanciaes ou não substanciaes, estnbclecendo rio 
primeiro caso a validade d o  coriiracio c no segirndo a sua nul- 
lidade. fi inaispensavrl  fixar a s  i ~ i ~ ~ ó e s  do qiie seja o er ro  ia 
ipso corpore rei e o ei 1.0 sobre a siibslaiicia do ino~i i rac lo .  O 
e r ro  in. ipso co rpo ra re i  15 o er ro  sobre a cousa objecto do con- 
traclo,  sobre  a sua identidade e individiialidadc., e esle erro,  
ainda no silencio da lei, anriiilla o contraelo.  O er ro  in sub- 
stafatiu respeita a s  qiialidades da  corisn, objecto do coritracto, 
deverido essas qualidades Ler certa e deteriiiinada importaricio 
relalivamrnte aos  eleniriiios coos~i tu t ivos  do coiitrncto. Esta 
d i f f ~ r e n c a  9 diíücil d e  precisar drveiido erii todo o caso as  qua- 
lidades afleclar a subsiancia do  contraclo.  Ora accordatn a s  
melhores opiniões eni entender por qiialidades siibstanciaes da  
colisa aqiiellas cujii falta muda a riatureza d'ella e a alteram 
d e  maneira lal que a tornam diversa da que  fazia objecto do 
corilracto. O c i ro  sobre a s  qualitiadrs siibstanciars do objecto 
do contracto p rod i~z  a riiillidadc do itiesriio, si~guiido o arl .  1110 
do cod. civil francez. O art igo ro i i t~spondcr i ic  do nosso codigo 
(661) não se  refere a esta c:irac:teristica para tixar a natureaa 
do erro sobre o objccto do contracto que  deve proditzir a nul- 
l idade do iiresriio. As duas caracleristicas que cstab(xlece são  
a s  seguiiites: O haver o enganado declarado q:is s6  por essa 
razáo e não por outra coulractara:  2." provando-se pelas cir- 
curiistancias do  mesmo contracto,  igualiuunio conhecidas da  
oiitra parte, que  ,515 em rasão d o  er ro  coriirirctara. Por tanto  
eni quanto 6 priuieira ca rac t~ r i s t i cn  to rna - se  iiilitil a distin- 
cção eiitre qiiíalidades siibstiinciaes e accideotaes do conlra- 
cto,  porque o codigo s6  uos  ruiirida atterider em tal caso 6 de- 
claração do enganado. Em quanto  á segui id~i  caracteristica 
parece-nos couvirh altender & doutrina que acab&nios de  ex- 
pender,  julgando n6s  que  o contracto s e  aiiiiulla quando hou- 
ver er ro  nas  qualidades do objecto, provando-se em todo o caso  
pelas circiimstancins, do  mesmo contraelo,  igualmerite eonhe- 



tlispõe o art. 662 na sua parte primeira ácdrca do erro 
relativo á 1)cssoa com quem se contracta. D'aqui parece 
decluzir-sc que, sendo divcrsos nos contractos os effeitos 
do erro de facto ácêrcn da  causa do contracto e dos 
erros Bcêrca do objecto do  contracto e suas qualidades, 
oii ácêrca da pessoa coni quem verdadeiramente se con- 
tríicta, ainda clue sejam o motivo ou a razão do contracto, 
não podem estes confuntlir-se com aquelle, nem se lhe 
dcvern equiparar. 

34. Entretanto para harrnonisar a interpelragão dos 
artt. 660, 661 c 662 com a doutrina supra exposta pare- 
ceria nccessario á primeira vista admittir que o art. 659 
n2o ieni iiiais amplitude que a designada na ultima parte 
do art. 662 que se llic: refere. Visto que quando o erro 
de facto Rcêrca da causa do contracto implicar com o 
erro ácêrca do objecto ou qualidades do objecto do con- 
tracto, ou sobre a pessoa corn querri se contracia, temos 
de bbscrvnr o art. 661 c; primeira parte do art. 662 do 
nosso codigo civil (1) .  Devcrnos çonitutlo observar que 
o erro de facto ácêrca da causa do contracto serve na 
sua generalidade para comprehender os casos em que o 
erro verse sobre factos ( p e  nào possam Rgrupar-se- 
nos relativos ao objecto o11 qualidades do obtjecto do 
contracto, riem nos que possam respeitar ás pessoas com 
quem se contracta. Sb,  mediantc: esta inlerpetracão, B 
cidas da ouira parte,  que sS por essa razáo e náo por outra 
contraclsrn.  Se acontecer haver lesáo dever5 presumir-se er ro  
sobre  a s  qiialidadfls substariciars? Crcmtrs que n ã o ;  mas s e  
houver declaríicão do enganado,  ou se, pelas circumstancias 
do mesnio contrac,lo igualmrnte conhecidas da  outra parte, 
s e  provar que  o esiipulanle s6  contractara pela r az lo  d e  jul- 
ga r  que o preco dado era  o que  correspondia na opiniáo com- 
mum ao valor da cousa r o r  er ro  sobre a s  suas  qualidades, 
ii'esse caso optarnos pela iiullidadc do co:itraclo, porque em 
tal hy l~o lhese  houve indubiinvelmenie er ro  sobre  o objecto d o  
conlracto revestido das  circiimslancias especiflcadas na  lei. E 
a l e s io  de  per a i  s6  ser6 siiíficiente circiimstancia para s e  pre- 
sumir  erro,  independenteniente das condicões indicadas no  
ar t .  ( G G l ) ?  Crenios qutb não e fuiidamo-nos nos  art t .  158'2, 661, 
696 e 668 do codigo civil. VE-se por tanto que  a doutrina do 
art .  661 do nosso codigo, nàn coincide com a do art .  1110 do 
codigo civil fraricez. 

(1) Pothier Trtit. das  oblig. n.O 7 e seg.  



que podertl achar-se co l i t~ r r r i~ i ;~  nas disposiçõcs do co- 
digo a este respeito. c íiI(.iin<;ai.-~c todo o pensamento 
d o  Icgislador. 

35. 'reino-nos ate aqiii occupado d o  erro do consc.nti- 
iiiciito sepundo o iiosso codigo civil, devcnios agora c:oii- 
siderar o crro coiiimiiiii o geral, o simples erro de calculo 
arithmetico, e linalnicrite o crro ~ ~ r o c c d e n t e  de  dolo o u  
tie m5 fé. 

36. O crro cornmiim 13 geral, diz o art. 664 não produz 
i~i~l l idadc.  E esta disposir,,io 6 justa tt consequentc. A 
siriiples tlistincçáo entre ignoraiicia díi It?i e crro dc  di- 
reito, por nós jd iiidicada, ara insuilic.ieiitc para clirirnir 
os casos praticas, sí?giiiiido, corno fora para desejar, urn 
systema iiniformf: e rião depcnticnte do arbitrio dos iii- 
terpetrcs, sem fio de  Ariadna qiic lhes servisse de noi.iiiit. 
Por isso o nosso codigo civil tlostirigiiiu e especificou, 
corno uniço camintio qilc se oíti:recia p r : i  par  cobro á 
differeriça vaga c iiideterininada que cxistc entre igno- 
rancia da  lei, c erro dc direito. Assiiri tiií-sc ignoraricia 
tla lci e suas t1isposit;õos quando, segilndo o art. 9 d o  
codigo, sc trata d o  euiiipriuiccito das obrigaç6es impos- 
tas Ilor Ici, e esta, diz i, cocligo, não aproveitar a nin- 
guem. 'I'rntnndo dos coritractos e actos juridicos ser- 
viu-se o legislador das palavras - erro  de  direito, o 
quando o art. 664 diz clile o erro geral e conimum não 
aproveita qucr tlizcr qu r  ellc aómente produz riiillidade 
nos casos cxl,re?ssniiic!i~tt! irirlicados no codigo, por erem- 
plo no caso do art. 659: tluando o er ro  dt? direito versa 
sobre n causa d o  coiitr,rcto, j i í  náo aiiriulla as ti1ans- 
acçks-- i i r t .  1719, posto que possam ser rcscinditlas por 
er ro  de facto oii por causa d c  dolo, nern as p a r t i l h s  ju- 
diciaes - 2164. Além d'isto as expressões - erro com- 
nium c geral enipregadas no art. 664 indicam qiie não 
basta qualqucr crro,  mas que & iictcessiirio que seja acom- 
panhado das circui~istancias prcscr.iptas ria lettra da lei, 
para que  possa produzir a niilli(l;idc, ou outros effeitos 
legacs (n.O 33). 

37. ((0 sirnplcs orro d e  calculo arithmetico, ou de  
ctscripta, só tlií direito d sua rc:ctiticac,ão.» São OS termos 
(10 art. 665 do codigo civil. Esta douirina foi tambem 



adniittida pelo tvodigo civil hespanliol art. 989 e é uma 
doiitrina gcralrnentr seguida. 

38. Uina outra rspccic de erro, qiie temos a coriside- 
rar, 6 o ~~i.overiieritc d e  (1010 ou niá fB de iim dos contra- 
tienttb* o 1 1  ilc t~i-ctjiro qiie tenha iiitcresse no contracto, 
c 5 \ t , i  - I M ~ I  I' de erru ~wotluz lauibeiii iiilllidade. O dolo ou 
i i i i  11 1)citlc originar erro de facto ou tle direito em rela- 
<;ao iios coiitractos, c corno diz o art. 663, sempre produz 
nullidadc. E riote-se umii i?spccialidade d'esta especiu de 
erro: o codigo rijo diz se i: riccessario que a pavte de- 
clare, quaiitlo origaiiíida, que sO (>i11 virtude d'esta causa 
conlractara, oii sc I~ostii quc isso prove pelas circurns- 
tancias do inesiiio coritracto egiiiilrnente corihecidas da 
outra parte. iYós c:iiteiitlcnios que esta especiu de erro 
<(% pode provar ~ O I  qualqut:r dos tiois modos, em corl- 
i o i  iriitlatlc com as leis do processo bisto u lei rião fazer 
outras restriccões além (ias indicadas no art. 667. 

Por corisequencia a distincçéo feita pelo c o d i g ~  entre 
urro de facto ilcèrca da causa do coritracto, e erro sobre 
o ol).jecto do coutracto, sobre as qualidades do contra- 
tatu c sobre a pessoa corri quem se contracta não teu1 
senão a irnporlaricia já iridicada jn.Os 32, 33 c 34). No- 
tareinos aiiitla a seguinte tiivergencia cnti-I? urro de facto 
iícbrca tla causa do contrncto c erro ~~roveriit~iitc de dolo, 
o erro cle facto dcêrca da causa do contracto p6de di- 
zcr respeito a pessoa que iiho figure no coritriicto (art. 
6621, ao passo que o erro, procedente dc dolo ou de 
má fé sb póde ser procedente de terceiro, quando este 
tenha interesse directo no coiitracto (art. 663): c d'este 
modo, posto que tambem o contraato possa ser rescindido 
por erro de facto sobre a causa cio contracto, nem a sua 
prova t: tÃo lata (art. 659), neni os i.esultados da nulli- 
dndc s7io os iriesmos (art. 697, S$ 1 e 2). 

39. Esta materia do dolo c má f6 não era das mais sim- 
ples e claras na nossa antiga jurisprudencia e legislacão, 
e, posto que riso tenhamos de a considerar em toda a 
sua extensão não podemos deixar de a estudar d e  p s -  
sagem erii relação aos contractos. Transcreve Rogron; 
Labeo definit dolibne, ornnem callrdiíatern, falluciam, 
machinatio~iern, ad circt~i~~ver~ieiedwn, fal lendu~~,  decb- 



piendum alterttna adhibitam.)! Entende-se por dolo, se- 
~ u n d o  o nosso codigo civil (art. 663, 9 uri.) nas contra- 
Ctos qualquer suggestão ou artitirio, que se empreguo 
para induzir em erro ou manter n'elle qualquer dos con- 
trahentes; e por mA fé a dessimula~ão do crro do outro 
contrahente depois de conhecido. Esta definição é com- 
plelada e mais restringida pelos dizeres do art. 667. Os 
jurisconsultos francezes distinguem entre dolo positivo 
e dolo negativo, esta especie de dolo quasi se confunde 
com a defiiiiç#o dada pelo codigo civil portiiguez de má 
fh. O dolo i: negativo, segundo Rogron, quando se com- 
mette : «au rnqeta de dissimulotion et  de re1aceni:e. » O 
nosso codigo civil regeitou em relação ao dolo a doutrina 
consignada no art. 1116 do codigo civil francez, segundo 
o qiial o dolo só se toma em consideraqão quando pra- 
ticado por uma das partes contractantcs, ao passo que O 
art. 663 do nosso codigo admitte, em igualdade de cir- 
cumstancias, em relação aos contractos, o dolo quando é 
praticado por terceiro, que tenlia interesse directo no 
contracto. BU doutrina que fica exposta se vê que o co- 
digo daspresou a differenca entre erro principal e inci- 
dente, bem como modificou a doutrina seguida em quanto 
ao dolo proveniente de terceiro (1 j .  

40. Agora, depoisde exposta a doutrina do codigo civil 
Bcêrca do erro em relaçáo aos contractos, bem como a 
do dolo, é facil entender a primeira parte do art. 1582 
relativa B rescisão dos contractos por lesão. A lesão res- 
cinde o contracto de compra e venda quando a lesão 
involver erro que annulle o consentimento nos termos 
que ficam expostos, e com os effeitos indicados nos 
$5 1 ou 2 do art. 697, segundo o erro for ou não pro- 
veniente do dolo. Nota-se que, segundo o $ 2 do artigo 

(1) Coelh. da Roch. Insl. de Dir. Civ. § 736, Digeslo Portu- 
guez, e tc .  A doulriiia do erro é por tal fórrna iiriporlante 
I falta de e s p a p ,  julgImos do nosso dever indicar a s  mexo": 
res fontes a este respeito nacionaes e estrangeiras. O t-rabalho 
mais completo que conhecemos entre n6s  1.5 a dissertação 
inaugural do dr. Bento Leão da Cunha Carvalhaes, Coimbra, 
Imprensa da Universidade, 1855. N'eata dissertaqão tracta-se 
a materia enl geral, por direito roinatio e porlugiiez. Vej. di- 
versos artigos ria Iletrue de legislotion e t  jtwisprudence, elc. 



citado, o dolo C levado em conta quando motiva o erro 
do contracto, obrigando á indemnisação de fructos e in- 
teresses. Entretanto não se deve crer que o legislador 
civil se importe com a torpeza moral que revela o dolo 
»li nld ffJ da parte d'aquelle que a imprega, mas sim 
I o i i i  os inconvenientes porque se manifesta nas relações 
t . \ t t ! i  ioriores e civis porque se governam os membros 
da sociedade civil. 

41. Em quanto a dizer o art. 1583 que a lesão rescinde 
o contracto de cornpra e venda quando isso seja expres- 
samente estipulado, o codigo civil parece-nos pouco 
preciso e nada explicito. Póde acontecer que as partes 
estipulem a rescisão do contracto por lesão sem estipu- 
larem que lesão era necessaria para que o contracto se 
r ~ ç c i ~ l d i s s ~ ,  por ventura n'este caso, toda e qualquer le- 
sào scrd bastante, por minima que se~a ,  para rescindir 
o contracto de compra e venda? O codigo na sua gene- 
ralidade parece responder afirmativamente. Talvez os 
legisladores, tendo em vista mpprimir a lesão, o mais 
possivel, não regulassem esta hypothese por a não jul- 
garem realisavel. De qualquer modo, porhm, conv0m 
aos contractantes evitar a instabilidade dos seus con- 
tractos, ou não admittindo similhante clausula, ou pre- 
cisando-a. 



A lesão nos contractos de compra e venda 
em direito commercial (1) 

42.  Srr. 49i  do cod. com.: « A  rescis5o por lesão [ião 
tem logar nos rontractos de compras e vendas. salvo ba- 
vendo dolo, erro ou violencia.)) A respeito da troca foi 
o codigo commercial mais adiante. Diz o art. 510: « A  
rescisão por lesão não tem logar no contracto da troca.)) 
Parece que o direito commercial, tendo ou não uma 
esphera propria, está destinado para ser a coliimna de 
luz que deve guiar os codigos civis nos seus successivos 
aperfeiçoamentos. 

43. O art. 494 foi extrahido do art. 378 c10 cod. hesp. 
qlie diz: «Las ventas ~nercantilcs no .se rescinden por 
lesion enorme, n i  enormisi~nn, y rolo tiene logar ia re- 
psticion de dafies y prejutcids contra elle cnnrrncta?tte 
que procidzere cor& dolo en ul contruto d err su complz- 
mento. 

44. O nosso codigo commercial, adrnittindo a resci- 
são d o  contracto de conipra e venda nos casos de erro, 
dolo ou violcncia, sem maiore? explicacões, revogou 
n'este artigo a lcgislaçâo civil relativamrnte á lesho 
enorme e enarmissima. E é nossa opinião que, a este 
respeito, as alterações feitas pelo codigo civil ria legis- 
lação anterior se devem estender á compra e venda 
commerciaes. Com effeito, o Sr. Ferreira Borges redigiu 
o art. 494, quando a doutrina legal da lesáo era um 
pouco diversa, mias quando não lhe fizesse alterações 
cspeciaes e podesse duvidar-se se aceitou o direito civil 

(I) Vej. Ferreira Borges, jurisprsdencin d o  contracto me?- 
carittl de soniedode, p r t ~ f u ç i c i .  Piirtlt-rs , Cours de droit conbm. 
n." 177 etc. 



eiitão em vigor, dizendo-se que, aceitando o nosso di- 
ini!iio civil antigo a este respeito, regeitava, n'esse caso e 
por isso mesmo, em direito commercial, as alterações 
posteriorinente feitas pelo codigo civil, é certo tnmbem 
que as regras da herment:iiiica juridica nos prohibem de 
nttribuir ao legislaclor as peores resultantes das suas omis- 
siies. E assim, se as disl~osi~ões do nosso codigo civil 
relativamente B lesno, erro e dolo se conciliam melhor 
com o espirito do tlireiio commercial, devemos presu- 
mir que, todas as vezes qiie o cndigo commercial não 
r,t!stringiii especialmente as disposi~ões do direito civil, 
aceitando cstas conio premissas das suas disposições, an- 
tecinadamente reconheccii r sanacionou todos as alte- 
rações que se fizesscm iriais rhrn Iinrmonia com a natu- 
rrza r trritlencias tlo dii.citn corrinirrcinl. 11; esta nossa 
opini io ri,ro drstoa das iritcii(;iies nianifrsi;itlas pelo ati- 
ctor clo cndigo commercial, quaiitlo rio prefacio declara 
querer levar. c~oii~sigo para mellior it lrgislação c i ~ i l .  
Visto nÁo as podci.supprir de todo. sul,prio tl'ul!lici~i motlo 
as faltas do riosso codigo civil sei1 roiitemporaneo. E dei- 
xou ao mesmo triiipo j;í 11romplo pura « conipiltidor do co- 
d ~ r o  civel  o t io,  p o r  ondcsen codigo ~ ~ P I I J  nec~s \ar~a?nente ,  
em harmonan c o n ~ n q u c l l e ,  alnr-,\e, tinrr se, a1710 / ( / ~ I ) I ~ T - S G  
n'um sd i l r ~ e i r o  corjjo de legislação. E quniitlo o Sr. Fer- 
reirs Borgcs assim se expressava rcftaria-se euprcssa e 
directamente ao 1. 2 . O  da 1'. onde inserio o art. 494 
de que nos occupamos. 

Al6m de que n6s consideremos o art. 494 do rotl. roiri. 
conio precursor do art. 1582, nem se pódr dizer qiie o 
art. tlo cod. com. citado deixou em pé a antiga doiilriiin 
sobre lesão, posío que o seu auctor (liga rio scu dicr. 
jurid. com. verb. lesão o seguinte : «N'iini prcyo de um 
contracto exorbitante por grande ou pcqucno hn rllrasi 
necessariairiente dolo, erro, ou uiolewcia, qiie desiroein 
respectivamerite o contracto. Estes pro\ados clcverii pro- 
duzir o sei1 effeito juridico sobre a corivcnqáo. » O n~ictor 
do codigo introdiizindo urna rrf0riria quiz attenuar as 
suas consequencias para menos iiripressionar os adver- 
sarios das novidades. O seu pensamento estii n'estas 
palavras: ((Quanto aos contractos em geral dos nego- 



ciantes entre si em qiie não houver dolo ou fraude, a 
nossa opinião é que uno Icm logar a lesao nem a res- 
cisão por ella: nós os consideramos como officiar. eni 
materia do seu oficio nos termos da citada Ord. H:  o 
mesmo seguem Casaregis, Straccha e Felicio. )) 

'i5 Em virtude dos mesinos principios entendemos 
qiie o art. 594, applica á compra e venda a extincção da 
lesão, excepto nos casos de erro, dolo ou violencia; mas 
não p6de ter já logar com respcito 4 troca commercial o 
disposto no art. 1582 porque n'esta parte o codigo com- 
mercial modificou expressamente no seu art. 510 o di- 
reito civil. Na troca commercial não pótlc haver lesão. 
Este art. 510 foi extrahido do codigo civil francez, art. 
1706, que diz: La rescision de lesiori n'a pcis Ibeu dans 
l e  contrat d'échange.)) E aqui se nota um defeito de sys- 
tema no nosso codigo commercial. Os nrtt. 1683 e 1706 
do cod. fr. ligam-se d'algum modo, nãp assim os artt. 
494 e 510 do nosso cod. comniercial. E que o systema 
d'este codigo 6 todo artificial, é uma compilação, nem 
quem o escreveu concebia que entre n6s se podesse fazer 
outra cousa, ferindo já então com o appelido de compilador 
o futuro auctor de um projecto de codigo civil portuguez. 
Felizmente enganou-se. D'esta maneira é opinião nossa 
que em geral o codigo civil não revogou o codigo com- 
mercial, senão em algumas disposições que ou pela letra 
de lci, ou pelo espirito ou por ambas as cousas não foram 
por este codigo siibtrahidas A alqada do direito civil. 



CAPITULO V 

Dos vicios redhibitorios e da lesão, e o art. 1582 
do Cod. Civil Portuguez; 

46. Os vicios redhibitorios eram, segundo Coelho de 
Rocha, os defeitos da coiisa vendida que a ou tornavam 
impropria para o uso, ii quc era destinada, ou de tal sorte 
l l i t .  clirninuiam o presiimo que, sc o csomprador os conhe- 
ceasse, ou não teria comprado ou não daria tal preço (1). 
O vendedor crn responsavcl por estes vicios nos termos 
da Ord. 1. 4, tit. 17, $5 8, 9 e 10. 

O nosso codigo conimercial veio sobre esta materia nos 
artt. 484, 486 e 487. 

47.  O comprador tinha acqão alternativa ou para des- 
fazer a venda, ou para pedir parte do preco correspon- 
dente aosvicios redtiititorios cod. coni. art. 486 e 487 (2). 

Se, porem, os vicios rcdhibitorios eram visiveis (8), 
se forarn tleclnrados pelo vendedor, se estipularam a 
nâo garantia (4), oil, finalmente, se, como diz o art 489 
do cod. com., a coiisa foi arrematada por auctoridade 
da justiça, não conipete ao comprador a sobredicta acção 
alternativa de redhibiqâo (5). 

48. Esta acqão prescrevi& em geral por um anno desde 

(1) Artt.  1641 e 1642 do cod. Fr., 1541 e 1542 do Hollrndez, 
1648 e1649 do Sardo, 2496 e 2497 da I.uisiania, 1486 e 1487 do 
Napolitano, Hispanh. arl. 1406. 

(1,) Arl. 1644 do cod. fr . ,  1174 do de Vnud, 1542 do da Ho- 
landa, 1489 do Napolitano, 1651 do Sardo, 1408 piirte prirrieira 
do bisparihol. 

(3) Cod. civil Hisp. art. 1406 segunda parte. 
4) Fr. 1643, Nap. 1-188, Snrd. 1650, Vaudensr! 1173, Hisp. 

14b7 
(5i  Art. 1649 do cod. Fr. Eui contrario o nrt. 1411 do cod. ci- 

vi l  de Hisp. 



a eiitrcga da coiisi~, O U  1101' ilrn nlez s(~11do 1)or tlefeito dos 
animaes (1). 

49. O codigo ciril portuguez tio art. 2582 dispõe qui: 
o s  vicios denominados redhibilorios poderão resciritlii~ o 
contracto se  involveren; er ro  que aniiulleo coiisentiinciito 
110s termos dos artt. 656 a 668, e 687 a 701, ou liiiverido 
eslipula$áo expressa eiir coiitriri~io. 

50. Assim a lesgo como os vicios retlhibitoi.ios alTe- 
ctam imtiicdia~anic!iite o c~l?jecto (10s contractos decoriipra 
e verida, e, corno se \.i.: iit:iri aqiiella, iieni estes sòo tlc si 
bastantes para produzireni a riullid~tlc dos rnesiiios. il iii. 
Ilueiicia da lesão e dos vicios rrtlliil~itorios sobre a ~iull i-  
dade clos contractos d e  cornpra e veiida está deperiderile 
dos artt.  6556 a 668 e 668 e 687 ii 701 e não vice-versa. Eni 
vista d'isto parece que s6  acciilentalrnciile obviou a lei 
aos inconvenientes da lesão e dos vicios i~ct1hii)itorios seu] 
que irnmediatarnente fossem tomados eiii coiisiderayáo. 
13ntrc.ianto pode parecer que aiiiila. d'accordo com ir letra 
da  lei n prova da existrnciit do erro tle coiisciitirrirri!o se 
torria dcl)eiidciite e se auxilia ji~r*itlicirinente coiii a prova 
da c:xisteiicia da lesãn e dos vicios redhibitosios. O ort. 
661 d i ~  que o er ro  sobre o objecto do contracio ou  so- 
bre iis clualidaties d o  inesnio objecto, sú prodiiz riiillidade, 
havendo o enganado declarado, ou prova~lrlo-.vr pelos cir- 
dll l t lsl( ln~ia~ 110 »1es)110 conlructo,  z!/ualntcttit~ r o ) ~ / t e ~ i ( t u s  
tlrt ulcfr.a pu,r le,  que só  pai' essii razão ( i  i~iio I )o~ '  ~)iilrii 
coiiti'ii(;liii.a. Ora, iiavendo losiiu O i J  vicio> i.c~tlliibitoi~ios, 
pnroccrií darem-se circiiinsta~iciiis at tcndivcis 1,ar.a nos le- 
va~.orri i~ ( : I - ~ I '  que,  sc o cngana(10 ;ti; c~orihecessc nho coritra- 
taria, t lueheuve Ibor coriscq~c~iic~i;~ c:rro sohrc o objecto 
do c;oritrncto, prodiiziiicio a riullitla~le tio ruesrno contracto 
cl'accorclo coin o i ~ i . t i g ~  cit. do  CO~I .  civil. 

51.  I.:rii todo o caso, yoráni, ii iiiflueiiçia tiirecl(~ tlos 
vicios rc:~lhibitorios o lesão sobro o nulliclíi~lc tlos contra- 
ctos, 1)0~1c inqucstioriavelnieiitc ser iiiipugiidii forle- 
irieiite cboni o furidariir!iito iio spstcrna clo codigo c trii- 
hii\\los ~ ) r c p a r i i l o i . i ~ ~ .  

(:orn etl'eito se tarito a I~!sio corno os  vicios rcdliibi- 



torios só valem como accidentes para a niillidade dos 
contractos, tornada dependente de outros motivos, expli- 
ca.se msiios difficilmonte o silencio do codigo a respeito 
(Ia doutririn sobrc uma e outros. Para que determinar 
a doutrina da  lesão e vicios redhibitorios sc elles nunca 
servem dc padrão para deterniinar a vnl i ( ln t l ( :  c os effei- 
tos dos coritractos? 

E aste argumento tern tarito inaior for(;a quanto é certo 
que os vicios redhibitorios tC?m merecido as mais serins 
attenções dos codificadores modernos. Sol~re tudo os co- 
dificadorcs francezes e bispanhoes se esforçaram com 
felicidade por consignar na lei a expressBo minuciosa 
dos vicios redhibitorios que respeitam, principnlrnentt!, 
ií venda de certos animacs. A lei fr. de 26 de maio de 
1838 para qiie foi ouvida a escola veterenaria de Alfort, 
serviu (te guia á jiincta de Cathedraticos da eschola supe- 
rior V~:teririaria de Hispanha, d'onde resultaram os artt. 
1418 c scgiiiiites do codigo civil hispanhol. E não é s6 
corri respeito aos vicios redhibitorios relativos á venda de 
certos anirnaes que a nossa legislação antiga era coiti cer- 
tezii insiificiente e não correspondia ao estado de perfei- 
c,ão a que foi levantado pelos modernos legisladores este 
capitulo de legislação (1). Logo seria completamente inex- 
plicnvel o silencio do codigo em pontos dc direito táo 
delicados se os legisladores iivessern a ideia de que a 
les5o e vicios redhibitorios podessem, de pcr si e inde- 
pendentemente, produzir a rescisão clo contracto de corn- 
pra e venda. 

52. Por outro lado a primeira proposiqão do codigo no 
art. 158-2 parece justificar esta ultima interpetraqão ; «O 
contracto de compra e venda nào poderá ser rescindido 
com o pretexto de lesão ou dc  vicios da cousa, denomi- 
nados redhibitorios.)) D'onde dA a entender-se que nem 
aquella, nem estes são suficientes para a rescisão do 
contracto de compra e venda, nem os artt. 656 a 668 e 
687 a 701 fazem n minima referencia B lesão e vicios 
redhibitorios. 

(1) Confronle-se o arl. 489 do nosso cod. com. com o art. 
1411 do cod. civil hisp. etc. Com respeito h lesáo vej. o cap. 
11 da parle d'estes estudos. 



O argumento que porventura se apresentasse baseado 
na lettra da lei (50) não parece deduzir-se rig~rosarnenle 
das palavras do artigo citado 661. O artigo dão diz que 
se produzirá a nullidade do contracto se houver cir- 
cumstancins que a serem conhecidas da outra parte a 
demoveriam do contracto, o que exprime é que haverd 
nullitlade havcndo erro sobre o o1)jrcto ou qualidades 
do objecto do contracto e circiiriistancias conhecidas da 
outra parte, sufricientes para provarem que só por essa 
razão c ,não por outra contriic1ar.a. 

53. Ii sabido que jd por direito antigo erti duvidoso 
se a les5o rescindia o contracto ainda mesmo que os esti- 
piilantes tivessem conhecimento da lesão existente e qui- 
zessem não obstante isto a validade do contracto. 

Seguia Heinecio que, sabendo os contractantcs a diffe- 
renca do preco se não podia rescindir o contracto e fun- 
davam-se os que segiliam esta opinião na L. 9, cod. de 
act. emp. e na Lei 71 cod. rescind. vend que dava um ar- 
gumento contraproducente. Voet que estava pela mesma 
opinião fundanientava-se nas Leis 145 c 213 ff. de reg. 
jur. e 57 $ 2 fl. h. t .  que declarar11 erri todo caso a va- 
lidade da venda, quandn mesmo houvesse lesão se os con- 
tractantes o soubessem. E depois acrescentava Voet, em 
coherencia com esta opinião, que com renuncia espe- 
cial e expressa podiam as partes renunciar ao beneficio 
da rescisão do contracto por leslno, pelo principio geral 
e recebido de que qualquer póde renunciar ao beneficio 
estatuido pela Ici ern seu favor. 

Tinha esta opinião quem rasoavelmente a eontradis- 
sesse com as razões seguinles : que o fundamento do 
beneficio da rescisão da compra e venda por lesáo não 
era o erro mas sim a desyroporcão do preço para com 
o verdadeiro valor da cousa vendida; 2.a que d'outro 
modo dificilmente poderiam os contractantes aprovei- 
tar-se do beneficio tia rescisão do contracto por lesão ; 
3.a por argumento d'nnelogiii da L. 11, C. de rescind. 
ve~id. e por consequericia cla L. 15, C .  de rescind. vend ; 
4.a que segundo as Ord. do reino, não obstante o dis- 
posto na Ord. 1. I, til. 13, 5 8, a mesma Ord. cit. 5 9, 



revogando o direito romano, revogavii ;i. possibilitlade de 
tal rrnuncia. 

Pirialrriente é inquestionavcl que ainda muitos codigos 
rrioderiios fizeram da lesão uma causa da rescisão do con- 
lraclo ile cLnn>pra e venda, desliiictn do erro, da violenclin 
t a  1 I i7  clolu. t1 quc. até alguns escriptores de philosopiiia de 
1 1 1 1  t . 1 1  I I ,  c%oiiio rilustraremos na segunda parte d'este tra- 
1 ) , 1 1 1 1 ~ ~ ,  acl i~ram motivos para defender esta distincção. 
Nào foi pois inutil a suppressão dti lesáo como motivo 
de si suficiente para a rescisáo do contracto de conipra 
e venda (1). 

54. Tambem advertimos que na redacção do art. 1582 
labora o cod. civil na confusão eritre rescisáo e nullidade 
dos contractos. Quando mesmo os legisladores equipa- 
rem os effeitos da rescisão do cuntracto aos da S U ~  riul- 
I i ~ l , i t l t .  4 justo náo esquecer que traduzem as duas er- 
~wessties ideias diversas. A rescisão do contracto suppõe 
a sua vallidaùe. e o art. 1582 perrnitte que a lesáo e 
vicios redhibitorios rescindam um contracto ferido cle 
nullidade pelo erro de consentimento (2). 

Eni quanto ao caso de os estipulantes poderem expri- 
iiiir u iescisão de compra c venda por lesão, segunda 
parte do art 4582, parece-nos que ella demandava que 
o codigo definisse e esclai~ecessc u doutrina da lesão e 
vicios redhibitorios eni harmonia com os progressos da 
jurisprudencia e legislação sem deixar os estipulantes, 
advogados e juizes em lucta com as dificuldades que d 
nossa jurisprudencia antiga offerece ii este respeito. 

(1) E. Colrnet de  Santerre analysarido u dotitrina do codigo 
civil fraiicez (artt .  887, 1647, 1305 e 1118) diz o seguinte:  tA 
les io  vicia o conlracío, nos  casos previstos, quando mesnio a 
parte lesada tivesse conhecinierrlo do prejiiiso qiie experimen- 
lava, Iiorquo ri'zstcs casos excepcionaes a lei não vem s6riiente 
em soccotro de uma parte que está eru er ro ,  nias quer soccor- 
i e r  aqiielln, qiie sob a forca dt* tima necessidade imperiosa, 
soffre unia especie d e  constrangimento moral, e consente ii'um 
contracto que é deuvaiilajoso, para obter iriimediataniente 
dinheiro ou uin valor colivertivel em dinheiro.)) Pothier traitt' 
des obligations, n.O 33 a 42. Demolombe traitb des confracts, 
1. 111. tit. 111, cap. 11, n.O 202. 

(2) Vej. cod. civ. hesp. annot.  por Goyena. 



Nem o espirito, nem o texto da lei, n r m  os casos cinalo- 
gos, nem os principias de direito riatura1 podem tran- 
quillisar um espirito severo, Ingiro I: rigoroso na deter- 
minação de quantias, nem na finaqiiu de prasos, e cliin11110 
na pratica occorram especies d'esta natureza é provavel 
que os jurisperitos se vejani na nccessidade ou de recor- 
rer B nossa Iegisla~ão antiga, ou á legislai$io de qual- 
quer povo civilisado, sem se coriseguir mais uniformi- 
dade que a obtida pelos diversos codificadores, que nos 
offerecein constantes variedades a este respeito. 



OS contractos celebrados antes da publicação do codigo 
civil podem hoje ser rescindidos por lesão ? 

54. No estado actiial da iiossn jiirisprudencia era indis- 
pensavel não perdermos de vista lima questão transito- 
ria tiin importante, sobre qucl r i n o  roiicordnm os mcltio- 
res jii r isconsultos. 

A doutrina da retro-actividade das leis, simples no 
primeiro lance d'olhos, complica-se gravemente quando 
se consid~ra de perto. 

Como esta iriateria é espinhosa e vasta, a, cmside- 
rar-se nas suas d iv~rsas  relações, e como a natureza 
d'este trabalho é limitada e circrimscripta, só considera- 
remos a retroactividade relativamente d hypothese con- 
signada na epigrafe d'este capitulo. 

55. Nasconvenr;ões, segiindo D+~lvincoiirt (i), devemos 
regiilar-nos pela Iri iinteiior ein quanto 6s provas e di- 
reitns que $50 sens etTeitoi immediiitos, devendo, porém, 
regular-nos pela nova lei em quanto aos seus effeitos 
reinoto;, que são ainda dependentes de algum facto 
novo. 

Esta opini3o foi tambeni seguida por Coelho da Rocha 
(2), seiido igualrricnte adoptada pc.10 jornal de jurisprii- 
dencia 4." nrino pag. 422 ,r 534 .  

Eslr meiiiio jornal 6 de opinião que os contractos ce- 
lebrados antes da piiblicação do codigo civil não podem 
hoje qrr rcçri:iditlos por I ~ s ã o ,  porque similhante possi- 
bilidade n5o ti urn direito ndqii ir ido,  mas um direito de 
acqáo dependcnte (10 fac t~  ern que o lesado declare ri sua 
intenção de rescintlir o contracto. Se este facto não teu? 

(1) Coiirs de Cod. Civ. lom. 1 ,  not. E. 
(2) Inst. de Dir. Civ. rol. 1, pag. 278. 

I 



logar aritcs da ~)iihlica(:ão do codigo civil, iz o jornal 
citado (i), fica s i ig~~ i to  .í novii Ici porqiie se L o offenrle 
um a r e i t o  adquiritlio. 

RIeyer (3) siisierita a inesma doutrina asseverando 
que a rescisão dos contractos por lesão núo depende da 
vontadc dos pactuniitn.;, rrias sirri da  d i s p o s i ç ; ~ ~  da lei ; 
além d'isto não adinitip c1.e as paries sc teiiliam sub- 
rnettido tacitamente, colriprando e vendendo, á disposi- 
ção tfíi lei vigente ao  tempo do contracto, aliás, na sua 
opini:io, as partes qiicrcriain illridir o contracto. 

Era tairibenl esta a opiniao do sr ,  Antonio I x i z  dc 
Seabra ( 3 , ,  fundado eiii que  a rescisão por lesão ou oii- 
t,rn causa n ã o  6 eleriiento nalural dos contractos. 

55. Em contrario d'esta opinião segurm outros que  
tlcpois da ~)uhlicn~ãc> do codigo civil os coiitrnctos, celo- 
brados antes, podern st.r rescindidos por iesiio iiiii~la nos 
casos em tlilc não é admittida hoje pelo codigo sirni- 
lhaiite acção rescisoria. Os quc seguem wtii opinião csta- 
belecern o ~ ~ r i n c i p i o  d e  que os contractos sno regulados 
pela lei qut: vigorava ao tempo da sua celebrag'ao. S&o 
d'csta ol)iiii?io Ctiahot d'Allier (4) e Jlerlin (5)  citado pelo 
sr. Coelho dil Iiochn. 

Os argiirnc.ritos rníiis iiotaveis em que se fundamerita 
esta o p i ~ l i ~ o  $30 os segi i in te~ : 

1." .is partes, cclebraiido o contracto, não podcm re- 
nunciar ao qac as Icis estatuem movidas pelas vanta- 
gens sociaes, ora se a lei anterior t.sta.tiiia a rescisão dos  
contraelos por les30, e se as partes cantractaram na 
vig~ricin d'essa lei, esiB claro que as partes se sugeita- 
ram tacitamente As siias disposições. Nem as partes 
n'este caso, conio julga Mcyer, pretendem illudir o con- 
tracto ; at8 pelo contrario mostrariam não ter vontade 
seria d'obrigar-se, coiicetlen~lo-sc-lhes o subtrahir-se 
ds leis ern vigor, unicas corii que  podia111 c (leviarn ra- 

(1) 4 "  nnrio pag: 624 
(2) Priiiciprs sio. les q~ceslions drnnsiloires png. 180 e seg. 
(3) Apostilltc 1 4 . O  2 á car~swra tio s r .  Moraes de Cnrunlho, 

yag. dl .  
(j) Questiona trar~sotioree sur  le code c iui l -  rescisioci. 
( 3 )  Repertoire 1iniv~rsel  e t  rai.torn~t! de J i~r iaprudence .  



so;ivelinerile contar; 2.Q as leis formam um todo haimo- 
nico, a extincção da leslo presuppõe novas garantias aos 
contractos, garnritias que não coeaisliam coth a antiga 
tloillriita, ] , ( \ r  tanto não admittir hoje e lesão, relativa- 
i i i , , i i t ( t  :)o> contractos enlão celebrados, seria tornar nie- 
Ilior o coiidicção de  iimn tlas partes; 3 . O  a pratica, qiiasi 
geral, seguida pclos tribunaes francezrs r 4 O opinião da 
maioria dos ju~isconsultos estrangeiros: 5.'0 achar-se 
consignado expressamentr! no art. 51 c10 codigo civil da 
Hollanda esta ultirnn opiniao : 6." a opinião,muito aiucto- 
risada tla redacção da Rcvisía tle Lcgislaçdo e JZLT~SPT~G- 
dencici (1). 

56. Entendemos que militam por ambos os lados ra- 
i ó ~ s  de muito valor, a pratica tia ilc proniinciar ainda o 
seti i . t~reciiciurn,  afigurando-se-nos sei, este um dos ca- 
sos em qiic a oscillac,ão dos jurisconsultos, actualmente, 
não,deve c.ausar. estranheza :tos quc se dedicam d cul- 
tura das disciplinas jllridicas. Seria, no ciilrctaiito, milito 
arriscado p8r de p r t e  ii opinião da Revista citada, at- 
ttlriderido aos muitos creditos de que estão gosando, e 
com r s a o ,  no  riosso foro as opiniões porque os seus 
illustrados collaboratlores se têin decidido. 

(1)'N.O 46, pag. 7% do 1 . O  anno, e n.' 91, pag. 672 e 673 do 
2.' anno. Esta opini;io foi i i b r a c n d a  [ i a s  - Queslões  Trans~to- 
1.i11s do Direito C ~ z t l  Por'rrgi~c r do sr. 1. P.  dc Pniva P i t l a ,  
pag 169 e 170. 



PARTE SEGUNDA 

A LESÃO, A PHILOSOPHIA DO DIREITO, A PHILOSOPHIA 
DA JURISPRUDENCIA E OS CODIGOS MODERNOS 

56. Na primeira parte d'este trabalho seguimos os 
textos, transformando em dilemas os syllogismos, atten- 
dendo ao firn a que este trabalho era destinado. Um sa- 
bio allcrnão revelava ha pouco tempo o porquê do pro- 
gresso superior das sciencias além do Rheno - enearar 
attentarnentt. a hypothese por diversas faces. O estudo 
cla lei antes do facto, a s~n these  antes da analyse, R ge- 
neralisa~áo arites da solucáo minuciosa dos problemas, 
a these desprendida e separada da hypotliese, é o sen- 
timento pela iiitelligencia, a auclacia em vez da reflexho, 
A utopia alliada ao desvario arrogando-se foros de scien- 
cin .  

O mctiiodo inelhor não evita sempre o desvio, mas, 
aproveitando totlos os caminhos que nos levam a co- 
nhecer o alcance da lei, e aproveitando todos os elemen- 
tos yue entraram na confecção da mesma, o inethodo 
sciciitifico contéin em si niesrno todas as condições ne- 
cessarias para a sua rectificação. Todas as outras pre- 
tensões, fonte perenne de desacertos, são a negação de 
scicncia e o seu descrcdito. 



O motivo d'este trabalho dispensaria esta parte. d 
possi~el ler na coiise(jiifbiiçi;i as fontes de qnc derii a, 
inah, ,ic.rt>,c.entando-i~, I ornyletaiiios este escripto. 

57. O Direito 6 o laço o11 caminho directo c. segriro 
que liga B justica o facto voluntario do tiornem, quando 
este facto se manifesta ria vicia exterior. A justiça distin- 
guio-se do b e u  e p o ~  isso a direito não t5 a moral; mas a 
iuoral cstd para o bem, como o direito está para a justiça. 
Além d'isso o modo de se realisar a justiqa na vida, torna 
por sua natrircza circumscripto e limitado o campo da 
sciencia juridica. As leis absolutas e invariaveis, porque 
tem de regrilar-se a sociabilidade humana, não nascem 
da vontade, nno são creadas pela intelligencia, n e a  mo- 
clificadas pelo sentimento. A razão vê-as, a vontade deve 
ser obrigada a reconhecel-as e o sentimento a não des- 
viar, antes u promover no seu caminho, a e ( l u c ~ ~ ã o  de 
aquellas duas faculdades. 

A autonomia individual é o poder que cada homem 
tem de reger-se, e de ser responsavcl de seus actos. Esta 
capacidatle e poder manisfesta-se, geralmente. ein certa 
idade fixada lia lei. A iniciativa individual nno deve ser 
estorvada pela intervenção do estado. A tutella 6 um 
estado anormal. A cada hua o que L seu; i: a formula da 
realisação da justiça na vida. 

Tornado o cidadão compos sui segue-se o poder de 
dispbr do que é seu. O estado intervem para o fazer 
cumprir, inaritendo uniforme e igualmente a harmonia 
social. O ideal C o desaffrontamento da acção itidividual 
iia'livre disposição do que 6 seu, e este ideal tem de se 
verificar progressivaaiente. 

Vejamos como dois interpretes illustres, um de Kant, 
outro de Krause inteiideram u acção do estado em rela- 
ção do ponto que nos occupa. 



58. «Ilrntim é d o  dever do estado, diz hhrens,  d e  um 
lado niariter intactos os bens gcraes da  vida, da  sauda 
por leis criminaes e leis de policia (respeitantes ds hords 
d o  trabalho, á salubridade das iiahitações, etc.) ,  e do 
outro lado pei-mittir a rescisão do contrarto, qiiendo a 
eq~ id i ido  Soi manifestamente ofrenditia. O esfado deve 
deixrrr sem duuida Z I I I L U  g i . a ~ t ( l ~ >  l u t ~ t z i d e  á autonomin dos 
conlrar.lutilcs ; importa entretanto pol os por. certas pres- 
cripçòes elo guarda contra a sua propria iinprudencia. 
Assim como o Estado intr:rveni para prescrever fortrlulas, 
queidevem ser obscrvad;is nas diversas especies de con- 
tractos, c faz antiullai. ncliielles qiie fnraiii viciados por 
dolo, ctc., deve tarribem fazer rcsilir os contractos em 
ccrtos ciisos. A s  1egisla:ões n d o p n ~ r a m  gerulnie~zle os 
pr i~ tc ip ios  (10 d l i . e i ~ o  roInoiio n o  que respeito li (esdo 
rrror»lr - laestn eii«rtrt,is (o codigo civil fratic;cz, artigo 
lii74, cutii restt.icç%o); ... H (Ahruns tntn. 8, Plrilosophi,e 
(i16 (Iroit pilg. 236). 

59. Esii~s palrivriis de hhrens  inciicnrri-nos ii insufi- 
c:ienaiii cln doutririci dt: iiraiise. A rnão que escreve e 
t:stabcleca o respeito do cstaclo pela niitonomiii irirlivi- 
diial, é a mesma qiie charriti contra vila a iritcrven(;io do 
cstado, não itidicantlo ptaincipio~ ccrtos e sc:gui.os para 
liirtilar i i  sua iiilcrven~?io. Neni u m a  palavra Cicêrca da 
.iiisti<a ou injustitqa da lesão. As l~:gis l~çòes ,  diz clle, 
:iiiopiwram-na geralmenti!,. mas isso iiHo é razão acceita- 
vol :  eritrctniito parece que elie a admiitc p o i s  qiio aexpoz, 
sem reprovação, quando tracta de juslitiçar a i i i terven~ão 
rt~gularii~iitai. do cstndo nos c:ontractos. 



60. O respeito pela uutouornia e felicidade individual 
I', rci.rhida por Belimc conio por Ahrens (Rel. tom. 1, 
piig. 290, ek ) .  Chegado 6s hypotheses, edesignadamente 
ao ponto que nos occupa, a sua opiniào é rn~ais cathego- 
rica e precisa. 

«E: difficil, diz elle, fundar sobre a razão natural a 
riullidade da venda por causa da lesiio ; parque não sc 
p6de dizer qrie a igualdade seja da esseiiciat,d'este con-• 
tracto. Cada um 6 livre eiii torriar a sua uondição 
iiiellioi possi\cl, coii i tai t to que tiao eiripregiie o engano. 
Agradava a certo Romano dar tres iliil drachmas pela 
IL~nipadçi dc barro de Epicteio, agrada ,i certo Hollandez 
corr~prar a cebola de tiilipa por vinte vezes o sep peso 
(I'oiro: ningueiri acreditou estas conven~ões contrarias 
ao direito rinlural, ainda que a igualdade não fosse ob- 
servada. ». .. Acresccnin pouco depois: ((Seria talvez para 
(lestijar quc a lei sul)pi.imisse esta acção, nâo abrindo 
iís pai lcs mais que a acqão do dolo ou de erro., (Philo- 
~oplrie r l i c  tlroit, tom. 11, 516 e 518) (1). 

('I O si.. dr.  Ferrer nos #g 141, 165, 168 c 169 dos seus  e le-  
rr i~ii tos de  I)irt!ito Naliiritl lançou algiiiis principiou para  o iii- 
Lclligt~iicin tlas d i s p o s i ~ ó r s  do codigo reliilivas ao  dolo, violeii- 
viii c ri.i.0. Essas iiocOcs, anleriores A i ~ d a c c ã o  tlo i o d .  civil 
I 'oilugurz, s ào  insufficieiites para a sua cabal iiiielligcricia, 
coino d;c priirieira leiliira s e  podcib dcpreheuder.  O auctor d o  
Yrojec:to, liojc Visconde de  Seabra ,  alargando e~$ae.nocÕes. 
prodiiziii a disparidade que s e  nola a o  primeiro confronto dos  
dois livros a este rcspeilo. 

É para desthjnr que dentro em breve surjam livros didacti- 
cos qiie li;iriiioriis~ritlo-se. e complelarido-se reciprocameiile 
pi'ep:lreiii i i i i i  fuliii.,) auspicioso ao estudo e a[ ier fe i~onmcnlo  
d;ts diversas discipliiins j i i r id ica~ no riosso paiz. 

ho 4 189 oreuf?-,*e doa r ic ins  rcdhibilorios. A eita respeilu 
aiiida o cudigu ivil foi nieiios explicito ; iiào foram devida- 
iricriiil cxprossos no que respeila A Irsko relalivamente ao con- 
t r a ~  i o  dc corriftra 11 vei ida .  Comludo jiilgnrnos de  rcconhecido 
iililid;itl(~ ii resolii-âo ttieorica das  difficiildnd~s mais interes- 
saiiles d a  jurirpiudeiiçia. Apreciaiii-se melhor as iheorias e 
collieiii-se IiucLc~s iiiiii> abuiidauics. 



Xs nossas ;&\as wb~e a couqiío, e ~ & ,  ho\o e \esão 
cin, face hu, \ ' \ i~ \oso 'pK~~ &o BDi~itto 

61. A natureza espiritual do homem não corresponde 
a um grande ideal. Aliás, verificada a capacidade juri- 
dica (l constando devidamente a rnanifestaqão das von- 
tades que  concorreram a produzir uma obrigação, o 
contracto não deveria annullar se, nem rescindir se. 
Producto immediato da  vontade dos estipulantes o con- 
Lraclo é um aclo juridico que consta de  certos elemen- 
tos, que deveriamos necessariamente suppdr, logo q u e  
elle se verificasse. 

62. O facto, porém, é que muitas vezes nos apparece 
um contracto feito por siigeitos com capacidade 'uridica 
sem os  rlementos necessarios á siia validade. k como 
não podem evitar-se na fonte, sugcito dos direitos, que  
ser8 eternamente fallivel, estes vicios dos contractos, 
a sciencia vê-se na necessidade, de  estabelecer os  ele- 
ri-ientos para a siia validade, não reconhecendo a subsis- 
tencia d'aquelles ein que faltam. 

N'esia parte a theoria juridica justifica a acqão regu- 
lamentar do estado, considerando os contractos relati- 
vamente a seus diversos aspectos subjectivos. O con- 
curso d~ vontades convenieritenienle manifestado é in- 
dispensarel. Mas a vontade coacta ou violentada, ou e 
enganada por defrito de  intelligencia será sufficienta 
para a valiiliide do coritracto? 

63. A vioiencia rouba, n voiitade o caracter deliberdade 
de  quwniin p h r l ~  presc indir -v ;  porque falsifica o con- 
sentimi~nto. O nosso codigo civil define-a no 5 unico d o  
art .  666. Mas it infliierioia da  coacção no roriienlimcnto 
obrigava a tlifliciildad(1s I I ~ I  pratica. Os ronianos dcsem- 
p r n h a ~ s m  sc da  difficuldacll~ coiii unia theoi-ia engenhosa 
que pareceu a iniiitos conscntaiic,a (.o111 os priiiririios da 
I'hilosophia de  Direito. Livre ou iiao ,l vontade existia 
coni a coaccão e esta ?&o obstava :i Sorriiação d o  con- 



tracto. O coacto enlretaiito solYria uma injustiça que de- 
via iiideuiiiisar o que coinn~etlia a violencia, não de- 
vendo este pelo niesrrio tnotivo ser ouvido quando recla- 
inaçse a execução undada ri'iirn consentimento evoi:iilo 
tão injustàmente. rocio, Heinccio e Volíiio em coliu- 
rencia. corn esta doutrina admitiiom a validade do coii- 
Lracto s respeito tfo credor que n&o tornou parte na vio- 
lencia, obrigando apenas o que commetteu a violencia á 
iridemnisnção da viclima da sua injiistiça. Gostaram 
d'estii doutrina nlgnns escriptores modernos como Gres 
e l'issot. 

64. A justiça, por6m, leva-nos por outra soliicão. Só 
pbde dizer-se que quer, o que póde náo quffrer, logo a 
violencia tiestroe a vontade.rEogo não póde reconhecer-se 
ii validade da convenrão nem com respeito do auctor da 
violericia, nem com respeito u terceiro de boa fé. E u 
lei civil deve obrigar B indernnisacão o que deu causn ao 
prejuizo, o auctor da violenciii. Fej. os artt. 666 e 656 
do iiossb codigo civil. 

65. 0 erro vicia a vontade-? Queni consente n'uma 
cousa julgando que 6.oiitra, 6 certo ([iir: 1130 quer a de 
que sc tracta. A voritade enganada pela intelligencia que 
se engana não é vontade. E isto póde acontecer por erro 
ou dolo. O dolo vicia o consentimento produzindo o. 
erro, mas distingue-se d'elle porque t eu  sido rnais hos- 
tilisadn pelas leis e é mais nocivo nas relnc.õcs da vida. 
(Cod. civ. 1'oi.t. art. 667 e seus $9). 

66. Esta doiitriiia accorda-se com n Philosophiti do 
Direito, Inaç na pratica tem sido dificil determinar um 
principio geral susceptivel de ser applicado a todos os 
ccsos praticas.- O cod. civil Bort. não segui11 o princi- 
pio consignatlù no art. 1110 do cotl. civil Francez; se- 
gundo os artigos correspondentes do nosso codigo pa- 
rece que o principio geral é determiliatlo po~.  corisidera- 
qóes urn pouco diversas - 6 preciso vr1.i tirar se o eon- 
tracto sernpre se ievciria ii effeito no caso cle tal erro não 
existir, ou sr! :a1 erro foi a sua causa detei.r~iiiiaiite. 

67. Eiii rr!la~ão ao erro de direito a considcraçiio das 
espinhosas difficul(Jades que a sciencia juri(1icii oll'erc!cci. 
a cada passo, ainda aos seus mais respeitavois, ciiltores 
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e A finitidade da natureza intellectual do homern pare- 
cem jusiificar a annullação dos eoiitractos rootivados 
pelo er ro  de direito. N'esta parte p a r ~ c e - n o s  que a tioii- 
trina ri:nis conforuie corri os priiicipios é a consignad;j r!!) 
íi1.t 7 ilo ciip. I ,  I l i l r .  d u  cc~cl. do  niiviera, qiie irtíiridi~ 

i i i i l ' t i  !,:r. ;I ignorancia da lei, quando se  provaia iiiipc~ssi 
11ilidndc de  ter d'ella conhecimento. Mas esta iiiipossibi. 
lidade iiem sempre? t i  faeil de  pr'o\.ar-se. E sempre a rea- 
lidade da vido a suùtraliir-se il perfeita ra l i saçho cios 
principios. 

68. Pelo que respeita fi lesa0 cm si, consider'ada eni 
separiido dits condicqões de  vnlitlade dos contractos, é 
certo que, nâo sendo da sua essrricia a igualdade, e sendo 
os direitos hypotlieticos facultativos, n80 pbde justifi- 
car-se, quando se  considere, sobre si, material e indc- 
l~endenteniente. 



CAPITULO li 

Motivos do artigo 1582 do nosso codigo civil. 

69. Na0 extrataremo>, reproduzir.emos antes o que a 
tal respc~ito escreveram erii favor da Icsão -os srs. Dou- 
tores Joaquim José Pnes tia S i l ~ a  e Antonio da Cunha 
I'crrira Batideira d e  Neiva.  

1)'oste modo não tiraremos com a nossa exposição a 
força 00s argumentos, e daremos lesteniunho da nossa 
imparcialidade. Começaremos por exp6r os argumentos 
110s defensores da lesão, virão em seguida os d o  seu 
contrndictor por se  poderem applicar AS dificuldades op- 
posias  elos defensores dii lesão. 

Obseruaqões sobre o projecto dn codigo cioal do rr. 
D r .  Jonqi~irn JosP Paes da Silra pag.  36 e 37 

«Ao art. 1647.0 que,diz, que se náo poderá rescindir a 
sonda. neiii por lesão, nem por vicios redhibitorios; tenho 
;i obser v a i ,  qiie. sendo a lesão enorme ou enormissima não 
póda ter liigar esta novidade, contra o actual direito da Ord. 
I .  4.O tit. 1 3 . O ,  tendo a lesão tmorine só effeito de rescindir 
II coiitracto, e a riiorrnissima de o anullar. Diz o sr. Pas- 
clioal Jus6 tle Jlello, 1. 4 . O ,  tit. 3.0, 8 11.0, t? 1. 1, tit. 8 . O ,  

5 1 1 . O ,  q u o  uma lesão tal rião deve ter lagar n'urna socie- 
dade I)em orgaiiisada; e tlste principio ci rnuito rnais proce- 
tlsnte, qilando a lesão 1' cnormissima. E com effoito ella 
oBende ii igualdade, que deve haver nos contractos onero-. 
sos, ern que dando-se iiriiii çousa, ou o seu valor, por outra, 
1: preciso, qiie os iritcrrsses das plirles fiquern iguaiados, e 
que tinia das partes não receba dez, e $6 entregue d outra 
quatro, 011 tre.s.» 

<<:i ideia da ?,t!gurança dos contractos e da  propriedade nãb 
p6do ir t;io longe, que se possa tolerar uma 1esáo enoriiie, 
( I  inuilo riieiios eiioriiiissima. Voto por taiito pela coriscrva- 



c,ão do Direito vigente, não só no contracto de compra e 
venda, mas em todos oscontractos onerosos conforme aOrd. 
1. 4 . O ,  tit. 13.O, # 6.0; sendo isto applicavel á arrernatação, 
para tambem poder ser rescindida por lesão enorme, e anul-  
lada pela cnormissima. D'esta regra s6 se deve exceptuar a 
transação, a qual não poderá ser rescindida por lesão enorme; 
e isto pelo fim especial a que se dirige, que é o evitar .ou 
terminar demandas. Porém a transacção mesmo poder8 ser 
annullada por lesão enormissima mas 13 preciso definir. O 
que é lesão enormissima, que geralmente se tem eiitcridido 
haver quando fallain menos ae  duas partes ao preço justo ; 
o ue 6 necessario declarar para esclarecimento do art. 
a931 .o.,) 

70. O ~ X . ~ O  Sr. Antonio da Cunha Pereira Bandeira 
de Neiva, nas suas observações sobrc o projecto do co- 
digo civil, pag. 186 e 160, argumenla em favor da lesão 
do modo seguinte: 

«Diz o art. 1647.0 que não terá logar a rescisiio da corn- 
pra e venda por causa de lesão, ou de I icios redhibitorios 
da cousa ; excepto: 1 .O se a lesão ou esses vicios importarem 
erro us  annulle o consen~imento nos termos dos capitulos 
3.' e <B .O do tit. 1.0 d'este 1.; 2.O se houver estipulação 
expressa em contrario. Mas qual 6 a lesão, que deverá fazer 
presumir erro capaz de annullar o consentiniento? 0 proje- 
cto nem aqui, nem nos dous cayitulos a que se refere, O diz. 
E por tanto, para que este negocio não fique entregue ao arbi- 
trio dos julgadores, e para que se evitem as chicanas, a que 
poderia dar logar o vacuo e incerteza, ern que o projecto 
colloca este ponto : propomos, que seja a lesão enorme, e que 
se conserve a disposição da Ord. 1. 4, tit. 13 pr., e (d 6. 

Na verdade, a rcscisão por lesão enorme póde heni justi- 
ficar-se, encarando-se a. grande desproporção que n'esta se 
dií entre o preço e o valor real da cousa, como fundamento 
para a presumpção legal d'erro, ou de conseiitimento eu:or- 
quido pela necessidade, pela fraude, o11 por i l lusõ~s do m3- 
mento, em que não havia verdadeira liberdade de vontade; 
e cujas eventualidades o legislador não podia deixar de ter 
calculado, quando a estabeleceu, como motivo para a ~escisáo 
de qualquer contracto commutativo. Deucleciaiio foi o pri- 
meiro legislador romario, que n consagrou ern favor do veri- 
dedor, por um rescripto, que forma no cod. a 1. 2 rir rescind, 
celtdit; protestando a equidade- h~trnnniun r s t ,  inn5 a tnaior 



parte dos intrepretcs eiitc:iirlc, qiir ('$te beneficio era tain- 
bem admittido em favor r10 comprador, e se eslendie á loca- 
@o e (:ondiic,ão, ás trocas, mesmo ás transacqóes, e geral- 
nrente a todos os contractos tie hoa f'h. Vrj. Gothofr. nirs ' 
iiotas 4 citada lei. 

I'or8iii, seja o'qiie for por direito ,oiiiario, riiin. n6s ella 
foi adniittitlo eiii favor de ambos os contralir~ril~s, c rrri todos 
03 contractos cnminutat,ivos, pela Ord. Affoiis. 1. 1, tit. 45, 
d'onde passou para a Maiioel, til. 30, c.clrii as seguintes alte- 
raçócs : 1 ." a (Ir iicaresta a c ~ ã o  siij(~ita á [~rescripção de 15 
aiinos, cni lugar de 30; Ta e a de não poderem as partes re- 
ri.unciar a esia beiieficio. E a Ord. Pilipp. 1. 4, tit. 13, copiou 
a Manuel. accresccntando I I O  8 10 a tiistincçáo entre a lmão 
enorme e rn1.1r.iiri-4nia.r 

71. O benemerito auctor d o  projecto do codigo civil 
respondeu aestas observa~ões  ria siia-Resposta á s  obser- 
vações do Sr. Dr.'Joaqciim José Paes da Silva de  pag. 
'i3 n 79 pelo niodo seguinte:  

«Não 6 sómente o illustre revisor, niuitos e respaitaveis 
JCtos e publicistas, tem sustentado ii c-nnvriiiencia e justiça 
cl'ioitn acção, e com razões ser11 d u ~ i d a  itwito plausiveis. 
l'arocei~-nos, comtudo, que a doutrina contraria tievia ser 
preferida, principalmente attendeiitlo ao estado actual da 
civilisaqáo, r, aos interesses economicos da propriedade pre- 
dial. iUáo nos O possivel entrar aqui na discussão aprufun- 
dada c completa da materia: seria preciso escrever um 
livro ; mas e forcoso que exponhamos, ainda que suocoiiita- 
meritc, as razões que nos determinaram. Estas razões sãio as 
seguintes : 

1.<A livre disposição que é inherente ao di re ib  de pro- 
priedade. 

A lei suprema tio contracto, contraiào sem erro, dolo 
ou violeiicia. 

3.a A igualdade dos valores não B da essencia dos contra- 
clos commutativos. 

4.a Os pre,juizos que podem resultar a terceiro da quebra 
do coritracto. 

5.:' Attenuação do credito predial por mais uma causa 
rescisoria, que póde e deve declinar-se. 

6.a A necessidade de harmonisar a lei civil com a lei com- 
mercial. 



7.& A conve~iencia de dimiiiuir litigios d'iim i.rsiiltado 
muito incerto, e sempre funestos ás partes. 

8." dificuldade do arhitraniento do justo preço. 
9." A immonalidade da faculdade, qiic sé concede ao que 

se diz lesado, para illudir accintcmenti~ ti outra parta estipii- 
lante.» 

((Vejamos agora as razões que se offerecein eiri contrario. 
Discutintlo a sua concludf:ncia, terenios occassião de dar 
;ilguiii dosetivolviriltinto 6s nossas proprias razóes. 

1." lesáo repiigiia aoiii a igualdade qiie d e v ~  rxistir nos 
c:ontraçtos coriirnutativos. Iir:q~oridc~iiioi; quc n igualdade 
comniutativa náo 4 da essencia tlos coiitractos, com tanto que 
niio iiitci.venlio fri~ude, erro oil viol~?iiciii. 

«Ao roiriano, ohserva Belime, aprazia dar tres mil dril- 
clirnas pela alarripada de barro de Epici~to-compraz-se uni 
kiolla~idcz em coiriprar unia cebola de tulipa por vinte vczes 
o seu peso de ouro; e ningue~n se lembrou jámais (Ia taxar 
estas convenções de contrarias ao direito natural.)> A todos 6 
licito melhorar a sua condição, coni tarito que não usem da 
meios 41ile ofrendam a justiça, liberdaiii> c t  0 arbilrio d'ou- 
trem. $1: n'este sentido que os JCtos roinanos diziam-con- 
trolientihus 1icc.t.r: sesc circ~tmzienire.-Se a lei se arrogasse 
o dirr)ito dr  iiitorft?rir, n'estaparts, tornaria quasi iinpossivnl 
o comrnrrcio entre os homens.)) 

~ 2 . 3  Rlas a equidade pede que, cio iiieiios cin caso de le- 
são onorina, a lei venha em soccorro do lesado, que cede 
cump~llido pela força maior da necessitinde.» 

«Ou o vrnclc~~lor vcride com esse abatimento, porquo não 
acha quc.iri I l r c .  (16 itinis, oii porque prefere vender por me- 
nos a tal, ou tal pessoa, ou porque ignora o verdadeiro 
valor tia cousa. No primeiro caso, não póde queixar-se. nem 
ha injiisti~a nlguina, porqiit: a cousa effectivamente não vale 
inais que o prec,o que tem no marcado. No segundj caso, 
tambcm uáo póde queixar-se, porque obrou em pleria liber- 
dade; e assim coiiio quiz veiider por nienos. bem podia dar 
a cousa de graça, e ninguem se lembrou ainda de conde- 
ninar os ccntractos beneficos. No ultimo caso 6. inutil o re- 
medio da lesão, porque o coníracto B iiullo por falta de con- 
sentimento, que 6 imcompativel com o erro, fraude, ou 
violencia. E ainda que se diga, como Shakpeare no Romeo: 

M!j ])O)' t x t , t y  and nnt my U'ill eonsent: 

e effectivam~iitr sc, rende por nece.;sidnd~, iiern por isso ha 
ahi iim principio de nullidado. Esqii nrceçsidarl~ c.n, maior 



q i i i  iiieiior grau, existe em todos os contraclos cbmmatatiroa. 
E a satisfação d'uma necessidade, que s e  não pódr ohtcli. 
d'outro modo. 6 mais um berieíicio que um mal.» 

(<3.a Não p6de, seguado a theoria do direito, dar-se ol,ii 
gação sem causa. Ora, quem dá vinte, oii intiis, por coiisii 
qup v5 vale dez ou mcii?s. veiii a f a w r  11111 c o n t r a ~ t o  seni 
cniiw, ein qiiarito á dilfwenga dos v a l o r ~ ~ s .  1Ssit: ;irgiinieiitn 
funda-se n'uma falsa petiçáo de ~iriricipios, n'uiiia tlieoria 
erroneamente derivada do direito romano,  como demons- 
tramos no nosso livra- I'l-iilosopliia dr! Direito de  Proprie- 
dade,  a pag. 235 e seguiiitea. .i cniisa di) contrac:lo iiáo se Ii- 
mita aos valores coinrnrilado.:: poiiein cl~istii. iriuitas outras; 
e O mesmo Direito Francez c) ? ~ ~ . o r i h e c e ,  drclrirantfo que ít 

falta d e  $esigna@o da  caem iiáo 6 priiicipio de niillidatfc.» 
E do in te resepar4dko  coliihir a s  es~)eci i lac ,õe~ da 

cubiça sohre a necessidade alhclia e nbciar aos graves pre- 
juizos, que podem provir de  illusbes do rnorneiito. Convimos 
que os excessos da  cubir,a sáo coiisa detestavel; q u e  as  illu- 
sões que importam prejuizos. são uiria cousa deploravel; 
mas o que não podemos aciriiittir é que a lei, a titiilo de co- 
hibir a cubiça e prevenir prejuizos, subverta os principias 
fundameritaes das convengões hi~inarias, abata a scgurarga 
dos contractos A torne a prof~riedatle inrcrtn e racilaiite. 

O prejuizo que p6de dar-se eni cerlos casos rariss;tnos 
não tem comparação com o qiie póde seguir-se á sociedade 
d'esta espada de Damocles, alçada sohrs  todas a s  conven- 
ções. Diremos ainda inais-que estc rrniedio, em vez de  
ser  um freio a siinilhantes factos, # antes umincentivo; por 
isso que os necessitados, que tem em seu favor a liberdade 
legal de faltar á f6 do coritracto, ou dc hrital-o, como di- 
ziam os nossos antigos, não hesitar50 jámais nos seus ajus- 
tes de preço; o que d e  certo não acontecerá se  o alieriante 
souhar que sc  ha  de  forçosaniente cumprir o que  fdr rsti- 
pulado .>> 

«Allegatn-se algumas outras razões, que não são mais 
que uma repetição das já inencioriadas, debaixo d'outra 
fórma, ou que não valern a pena d'uma seria resposta. 

«Esta questão foi calorosariiento dcbatida no coriselho de 
Estado de  França eriire Rni*lii!t. c Portalis. 

Por  fim venceu o principio iia lesão a favor do volo pre- 
ponderante dos dous consiiles; mas d forc,os» reconhecer 
que  o modo porque ficou estal~elecida, restricta unicamente 
a o  caso d a  venda dos iini~ioveis, revela bem o peso que ti- 
veratn as  consideragóes oppostas. Os Codigos modernos cal- 



cados sobre o Francez conformam-se quasi todos com esta 
limitação.» 

«Alguns por6m procuram ainda attenuar os seus incon- 
venientes, abreviando a prescripção da acção, e resalvando 
os direitos de terceiro. Outros codigos, como os de HolEunda, 
Dinamarca, e a lei Ingleza, náo admittem similhante acção; 
e outros sómente, como o de Austria, ignorando o lesado o 
valor da cousa, art. 934.09 

«Temos considerado geralmente, a questão em relaçào ao 
vendedor; mas se nos referirmos ao comprador; similhante 
acção se torna ainda monos admissivel, porque cessa o mo- 
tivo de comrniseração, e sripposta necessidade e violencia.» 

«O nosso illustre Revisor deseja comtudo, que esta acção 
se amplie, na fórma da Ordenação, a toda a aspecie,de con- 
tractos, não exceptuando mesmo as arrematações. E impos- 
sivel; B nler.ta parte o accordo 6 quasi universal. Na dis- 
c~ussão do codigo Prancez riern uma y 6  v t ~  se ergueu a favor 
de similhante opinião. «Os objectai, mohiliarios, dizia Por- 
talis, o estrenuo defensor da lesão, não se compadecem com 
acção de lesão. Concebe-se bem como a frequente trans- 
missão d'estes objectos, e a extrema Iluctuação do seu preço, 
tornaria irnpo:isival o systema rescisorio por causa de lesão, 
a não querer introduzir uma perturbação universal em todas 
as relacões cornerciaes, e suspender o curso das transacções 
diarias da vida. N'estas materias Q preciso fazer mais caso 
da liberdade publica do commercio, do que do interesse par- 
ticular do alguns cidadãos.)) (Locr6, tom. 7,  pag. 83, edic. 
Belg.).» 

«Em quanto 6s arrematações acriscom ainda novas ra- 
zões em contrario. Quando a jus t i~a ,  dizia o mesmo Porta- 
lis, interveiil entre os homens, desvia toda a presumpção de 
fraude e surpreza, e lhes garante a maior segurança. É O 
pensamento da 1. 1 .a C. de praed. Decurion. - quando aen- 
ditio fit in  publica subhastatioqte non praesumitur aliqua 
laesio. A nossa mesma Ordenação 1. 4 . O ,  tit. 13.O. 4 7,  s6- 
mente admitte acção de lesão em subhasta, quando não in- 
terverri a necessaria publicidzde, e conhecimento do devedor; 
hy pothese, que hoje não póde dar-se segundo a nova ordem 
do processo.» 
«Sn ha principio, observa Merlin, constante em jurispru- 

dencia, é o que põe a coberto da rescisáo por lesão as sub- 
hastações forçadas. Este principio 6 fundado na razão : a f6 
publica, soh que são feitas estas vendas as tornam inviola- 
veis: a praça, as suas dilações, a prihlicidade fazem necea- 

5 



sariamente presumir, que o predic 15 elevado ao seu justo 
preqo; e aldm d'is-,o o arrematante ou o adjudicatario não 
coritracta seiião com a jllsti<a. e por conseguihte não se 
póde direr que elle haja eriganatlo o proprieiariu executado. 
Ainda mais. o direito romano proscrevg forrrialmente a i c i -  
cisão em taes vendas. 1. Cod. de praed. Decurion., e 
militas outras são explicitas a estes respeitos. Concorda o 
Codigo Francez art. 1684.0% 

«A doulrina que seguirnos, não 15 nova entro n6q. 4 a 
mesma que se acha consignada na Ordenação Affonsina em 
harmonia coin o dispostci no Codigo Wiuigcithico 1). Cessa, 
(diz  esta Ortl. 1 .  4.0, t i t .  45, Iq Y) ,  o remedio d'ehta I ei quando 
aqueLle que se d i z  engaitndo alita da metade d o  justo preço, 
e r a  no tempo do contrnctn sabedor dn juuto prqo da cousa 
vend ida ,  e jJorqirP bem soicArssr o v ~ , d n & i r o  vdW,  conte,+ 
tou-se i i ~  a d a r  por menos do que aal la  ou a comprou por  
m a i o r  preco do  que sabia ser seu justo u a l o r . ~  

«Esta doutrina foi altcrada na Ordenação Manoelina por 
influxo da preponderaiicia rncrescente do Direito Romano; 
e assirri pasqou para o Codigo Filippino. O nosso Codigo do 
Conimercio reverteu cointudo ao systema antiga nos arti- 
gos 494.O e 510.0)) 

«So por61n a nosqa opiiiiáo não f8r adoptada, E indispensa- 
Qel que o prazo ila prescripção iiáo passe d'urn anrio, como 
seguem alguns Codigos modernos- 110 mal o menos.* 

72. Veremos em segoida como os codigos das nações 
modernas não são mais concordes. E do exposto dt.pre- 
hende-se, não obstante a s  contradicções, que  a tendencia 
geral era para a restricção ou extincção da doutrina da 
rescisão do contracto de compra e venda por inotivo de 
lesão. Ainda depois da  publicação do codigo civil o Sr. 
Bento dos6 Cardoso dlOliveira combate11 em theoria a 
disposição do nosso codigo civil a este respeito (Gaz. 
dos Trib. n.OV111 e 4112). Assim como muitos outros 

((1) Codigo Wisig. 1.  5.'.  t i t .  4 . O .  lei 7.P Nemo propterea fir- 
milalenc vendi~rones irruinpnt eo qnod dicat rem suam uili 
pretio v e n d i d i s s e  ( a n l i q i ~ a ) .  Esta dispo.iiqão corrforinou-se com 
a douiriiia do  Codigo 'I htbodosiano. I .  1 d e  corilr empt., pois 
que o priricaipio d a  I rsào.  *.siabelrt,idn por  Diocleciano, havia 
sido abandouado pelos siitiseqitt.nies inipeiadores c foi 86- 
menle restituido por Justiriiano. Yid Thoniasiiio Diss. de eqoi- 
Cale oerebriita, em que combate a ac(;ão de lesho.~ 



cscriptores modernos a defendem, vej. Th. Huc ao co- 
digo civil d'ltalia pag. 272. Entendemos pela iinssa parte 
que a doutrina da lesão corno se acha estabeli>c-itla e 
restringida pelo nosso codigo civil, indica um pcisso 
andado no aperfeiçoamento da nossa legislação (i). 

(1) Vejam-se os molivos do codigo civil Fraocez, tom. VI, 
Paris, 1804. 



CAPITULO 111 

Os codigos dos povos modernos e a lesiio 

73. Não nos cabe fazer, nem mesmo succintarnente, a 
historia da regeneração da legislnyão civil entre os povos 
que se constituiram depois da idade media. E certo que 
n'este lidar glorioso para a un idad~  da jurisprudencia, 
tem-se pretendido reduzir os codigos a dois grupos, fi- 
liando-os em dois typos principnes - o allemão e o 
francez. O Codigo geral dos estados da Y~ussisc ,  man- 
dado execular em 1791, como @e deu o rebate para a 
codificacão das leis civis nos diversos paizes ; promul- 
gado em 1804 tem servido de modelo a muitos outros 
na Europa e America. Estes dois codigos, Prussiano e 
Francez, destinguem-se princip~~lrueiite, aqueile pelo seu 
caracter tradiccionalista, este peio seu caracter raciona- 
lista e reformador. Al6m d'isto o systema allenião era su- 
perior ao francez pela superioridade das suas disposições 
em relação ao registo. 

É desnecessario, porém, acrescentar que se não deve 
esperar de um codigo na multiplicidade das suas dispo- 
sições o rigor inflexivcl de um systema philosophico, e 
a sua filiação exclusiva, directa e sensivel de outro co- 
digo. 
24. Assim. em favor da lesão ;ariamente modificada. 

conta;-se, como disse o sr. Visconde de seabra; 
os codigos modernos calcados sobre o francez. Entrando 
n'este numero o riioderilo codigo civil d'ltalia (i). 

Oulros codigos, pordm, como o da Hollanda,. Dina- 
marca t: lei ingleza náo concedem a acçao de lesiio. 

(1) Cod. civ. Pr. artt. 1674 e seg., cod. Sard. 1679, cod. da 
Luisiania 2567 e seg., cod. das duas Sicilias 1520 e seg., cod. 
c i v .  d'llalia 1529 e seg 



D'este modo, posto que se não possa asseverar ge- 
ralmente que o systema dos codigos germanicos se pro- 
nuncia contra a lesão, porque o codigo da Austria, o da 
Prussia e o da Baviera ainda admitiem a acção resciso- 
ria por esta causa (I), é sempre certo, que de lá pro- 
cedeu a reacção contra sirnilhante doutrina, d'onde a 
receberam o nosso codigo civil e o de Hispanha. 

Isto mesmo presentia Portalis, quando ao defender a 
doutrina da lesão, expendia o seu juizo sobre o espirito 
da jurisprudencia franceza e estrangeira a este respeito: 
«Em França, dizia elle, os  ossos jurisconsultos foram 
iiniforrnes sobre a justiça d'esta acção (rescisoria por 
lesão). Alguns autores estrangeiros, e entre O I L L ~ O S  O S  
doutores alletnües publicaram uma doutrina contraria 4 
dos nossos jurisconsultos. )) 

Parece-nos que a opinião dos ultimos est8 destinada 
a triumphar e será por ella que em successivas reformas 
se apurará a uniformidade da legislaçáo dos povos mo- 
dernos com respeito á lesão. E o que resulta d'este tra- 
balho, onde se reve!am as nossas convicções sobre a 
materia. A contrariedade nas disposiçóes a este respeito 
entre os codigos que admittem a acção resçisoria da le- 
são B mais um argumento em nosso favor. 

(1) Cod. da Prus. P i ,  til. ir ,  art. 59 ; qnd. da Auslria artl. 
934 e 935; cod da Baviera, 1 .4 ,  cap .  3 E para advertir ~ n l r e -  
tanto que rnodifican~ por tal modo a douli.iiia d e  lesão que, se 
por um lado 6 admiltida, por outro é abalada em seu* hn- 
damentos.  



(Vgj. riota (1) a pag. 25). 

Lesão 

Ao artigo 158% do codigo civil, onde se e c o a t r a  a 
doutrina da lesão e vicios redhibitorios no contraoto de 
compra e venda, correspondem nas diversas edições do 
Yro.jecto do Codigo Civil  os seguintes artigos :-na cdi- 
cão de 1858, o art. 1647 ; nn de 1859, o art. 1647; na 
tle 1863, o art. 1613; n a d e  1864, o art. 1588; na de 
1865, o art. 1582; riade 2âí67, o art. 1582. N'esta parte 
a ideia do nuctor do Projecto do Codigo não soffreu al- 
terações. 

Erro, dolo e coacção no.$ zontrucíos 

A doutrina estatuida u este respeito i10 codigo civil 
artt. 656 a 668, e nos nrtt. 688, 689, 690 e 697 est8 
d'accordo com o estaiuiclo iio- I esllt~cti\ ai'tigoç na edi- 
ção do Pro-ecto do Codigo Civil de 1867, bem como na 
edição de 1 k 65. Na eùiqão de 1864 acha-se a mesma dou- 
trina do art. 668 a 680 e nos artt. 701, 702, 708 e 709. 
Na edição de 1863 acha-se exposta esta doutrina desde 
o art. 735 a 746 c nos artt. 767, 768, 774 e 775. Ros 
artigos das ei1iyõc:s de 18G3 e 1864 correspondentes aos 
artt. 656, 657, 658, etc. do (Locligo civil, acha-se a pa- 
lavra causa d . ~  conlvacto sul~stiiuida pcln de. m 0 t i ~ 0  do 
conírueto (vej. as notas a pag. 32 e 33). 

Foi na edicão de 1863 que appareceram importantes 
alterações na doutrina consignatla a este respeito no 
projecto priniitivo, que vamos rcproduziis. 

Artigo 788 das edifòes do Projecto d o  codigo civil 
de 1858  e 1889 

«É ilullo. o contracto poi erro : 
1 . O  Se o erro for commum n ambos os contrahe- e 

~lguui d'eiles o quizer reclamar; 



2 . O  Se o erro recahir sobre o motivo, ou objecto do 
contracto, havendo o enganado declarado, ou provan- 
do-se das circumstancias do mesmo contracto, egual- 
mente conhecidas da outra parte, que n'essa supposiç?4o 
e não por outra causa contractara ; 

3 . O  Se o erro proceder de dolo ou mtí fé de outro con- 
trahente ; 

4 . O  Se o erro proceder de dolo de terceiro, que parnsa 
ter inleresse no contracto. 

5 unico. Entende-se por dolo, nos co~itractos, qual- 
quer suggestão ou artificio que se empregue por induzir 
em erro, ou manter ri'elle algum dos contrahentes; e 
por ma f e ,  a dissimulac,ão do erro do outro coiltrahente, 
uma vez conhecido. 

Art. 789  das tnesrnas ed. 

((A acgão por causa de erro, prescreve pBlo lapso de 
cinco annos ; salvo se o enganado tiver antes conheci- 
mento do erro, porque n'este caso prescreve dentro em 
tres mezes a contar do dia em que houve o dito conhe- 
cimento. 

Art. 783 

ct A acção de rescisão por causa dc coacção prescreve, 
se o coagido a não propozer dentro em tres mezes a 
contai' do dia rm que a coacção haja cessado.)) 

O art. 790 das primeiras edições não diverge do cor- 
respondente do c ~ d i g o  civil e por isso o não reproduzi- 
mos. 

Art. 79 1 das mesmas ediçães 

((Rescindido o contracto haver8 cada tium dos con- 
trahentes o que houver prestado, ou o seu valor, se a 
resti1iiir;ão em especie não for possivel, com os seus 
friictoho interesses. w 

Da confroritaçâo d'estes artigos com os corresponden- 
tes do nosso codigo fiicil 6 conhecer o alcance das &e- 
rações operadas n'este calri~ulo das nossas leis. Conha- 
ce-se das actas da Commissão Revisora que estas alterd- 
5ões foram devidas 9. iniciativa do Auctor do Projecto. 
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